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À lla Comoanhia de Potícia Militar de Meio Ambiente de Montes Claros

Auto de Infração - no 30397212O22

CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A., concessionária do serviço público

federal de energia eletrica, sociedade de economia mista, inscrita no CNPJ sob o n'

06.981.180/000í -16, com sede em Belo HorizonteiMG, na Av. Baóacena, n.o'1.200,

90 andar, Ala 82, Parte 5, Bairro Santo Agostinho, vem, por seus procuradores

signatários, inconformada com a lavratura do auto de infração supracitado,

apresentar, a tempo e modo,

fundamentos expostos a seguir:

ADMINISTRATIVA, pelos fatos eDEFESA

1. DAS NOTIFICAçõES SUBSEQUEÍ{TES DA EMPRESA

lnicialmente, requer a CEMIG D. que toda e qualquer notificação

subsequentemente a ela direcionada seja remetida à Avenida Barbacena, no. 1.200,

90 andar, Baino Santo Agostinho, Bêlo HorizonteiMc, CEP: 30.'190-131.

O Auto de lnfração n" 30397212022 foi lavrado no dia 0811012O22'

sendo encaminhado e recebido por cârta com AR em 0811112O22, conforme

comprovantê anexo.

Dessa forma, considerando que o prazo legal para apresentação da

defesa é de 20 (vinte) dias, contados da ciência do auto dê infração' tem-se que o

prazo se findará no dia 28 de novembro de 2O22 (segunda'feira), sendo, porlanto'

tempestiva, a presente defesa administrativa.
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2. DA TEMPESTIVIDADE DA PRESENTE DEFESA
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3. DOS FATOS

Trata-se do Auto de lnfração n" 30397212022, lavrado pela Polícia

Militar sob o argumento de que um incêndio, ocorrido no dia 03/09/2022, teria sido

provocado por uma descarga na linha de transimssão de propriedade da Autuada,

ocasionando, assim, a queima de vegetação em unidade de conservação do bioma

caatinga (Parque Estadual Lagoa do Cajueiro), em um total de 418 hectares.

Ressâlta-se que o auto de infração Íoi lavrado em razão das alegações

de terceiro, registrada em Boletim de Oconência, que, supostamênte, teria visto um

curto-circuito na rede elétrica de propriedade da Autuada.

Aplicou-se, então, multa de 418.000,00 (quatrocentas e dezoito mil)

UFEMG'S, que correspondem a R$ 1.993.985,40 (um milhão novecentos e novênta

e três mil novêcentos e oitenta e cinco reais e quarenta cêntavos), com fulcro no

Anexo lll - Código 3í4-E, do Decreto Estadual n'47.383/20't8.

administrativâ.

4. PREUMINAR

4.1 - DA TAXA DE EXPEDIENTE INSTTTUÍDA PELO ART. 60, INCISO

v, Do DECRETO N.o 47.383/2018

O Decreto Estadual n. o 47 .38312O1 8 entrou em vigor no dia

03/03/2018, e alterou consideravelmente o procedimento adminislrativo para

fiscalização e aplicação de sanções ambientais no âmbito dos órgãos

fiscalizadorês e atuantes vinculados à Secretaria Estadual do Meio Ambiênte -
SEMAD: FEAM. lEF, IGAM e SUPRAM.
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3.1. DO AUTO DE INFRÂçÃO LAVRADO - SÍNTESE DOS FATOS

Diante disso, a autuada vem expor suas razões a título de defesa

Dentre as mudanças trazidas pelo novo Decreto, está a exigência de

taxa de expediênte como requisito para interposiçáo de defesa e recurso

administrativo.
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A previsão da taxa de expediente está contida nos arts. 60, V e 68, Vl.

Exige-se, assim, o pagamento de taxa, com natureza tributária, para a

interposição de defesa e recurso administrativos, caso o valor da multa em

discussão seja igual ou superior a 1661 UFEMG's.

A CEMIG D. entende que a exigência dessa taxa de expediente por

força de Decreto é inconstitucional. Por se tratar de tributo, a exigibilidade e a

descrição de todos os seus atributos dêpende de lei, em sentido formal, conformê

art. 150, I dâ Constituição Federal. O Decreto n.' 47.383/2018, ao exigir o

pagamento de taxa para interposição de recurso administrativo, remete a taxa de

expediente criada para impugnação de créditos tributários.

Conforme o art. '108, §1o do Código Tributário Nacional, é vedada

a ncia de tributo por a q ia. Dessa forma, não há previsão legal que

exija o pagamento desta taxa para impugnação de créditos não-tributários, em

clara ofensa ao princípio da êstrita legalidade tributária.

A taxa, por sua própria naturêza, é um tributo específico e divisívell'

Logo, possui destinaçáo específica. o órgão ambiental não pode criar um tributo

para onerar um serviço público, consistente no processamento e julgamento da

impugnação administrativa, se é funÉo do próprio órgão prestâr esse serviço e

ele já o realizava gratuitamente.

lsso evidencia que não há correlação entre o tributo e o serviço

prestado, iá que, anteriormente, mesmo sem o pagamento dessa taxa, o órgão

ambiental prestava o serviço de análise e julgamento de deÍesas e recursos

administrâtivos.

Ademais, a previsão do Decreto é ileqal, uma vez que viola o

critério da gratuidade do processo administrativo, disposto tanto na Lei do

I Constituição da República, Arr. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão

instituir os seguintes tributos:
II - taxas, em râzão do exercício do poder de policia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços

públicos especíÍicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposiçào;
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Processo Administrativo Federal quanto na Lei do Processo Administrativo do

Estado de Minas Gerais2.

Sequndo tais normas, é proibida a cobranca de despesas

orocessuais, salvo as previstas em lei. Tanto a Lei esta dual n." 7.77211980, como

a Lei estadual n.'21.97212016, que são regulamêntadas pelo Decreto estadual,

não estabeleceram a cobran ca de taxa . Novamente, como se trata de um

decreto, ato do poder executivo, este não é competente para instituir taxas não

previstas anteriormente em lei própria.

Diante do exposto, em que pese o regular recolhimento da taxa de

expêdiente, resta suâ legitimidade inteiramente impugnada pela CEMIG D', em

virtude de sua flagrante inconstituicionalidade, pugnando-se, desde iá, pela

restituição dos valores dispendidos

4,1 -DA NECESSIDADE DE ANULAçÃO POR INCOMPETÊICN OI POúCIA

MTLTTAR PARA APUCAçÃO Ol pETAUDADE - TNEXTSTÊNCIA DE

COilVÊNIO DA SEMAD COH A POúCIA MILTTAR - I,IULTA ACI},IA DOS

UMITES ]{ORI.IATMS - FATTA DE ESPECIAUSTA EM MEIO AMBIET{TE

Em OBl10l2O22, a Polícia Militar lavrou Boletim de Ocorrência em

desfavor da ora peticionária, apontando que, conforme sobredito, teria havido uma

descarga na linha de transmissão de propriedade da Autuada, a qual teria provocâdo

incêndio em cercâ de 418 hectares, levando à aplicação de multa no importe

êxorbitante de R$ 1.993.985,40 (um milhão, novecentos e noventa e três mil,

novecentos e oitenta e cinco reais e quarenta centavos).

Ocone que, em primeiro lugar, o auto de infracão o deve

subsistir. oois não há convênio vioente atualmente oue oreveia a deleqacão de

2 Leí 9.784199, Ar.2o A Administração Pública obedecenáI, dentre outros, aos prircipios da legalidade.

frnalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moratidade, ampla defesa, contraditório,

segurançajurídica, interesse público e eÍiciência. Parágrafo único. Nos processos administrativos serão

ob-se.raáoi, entre outÍos, oi critérios de: XI - proibição de cobrança de despesas processuais,

ressalvadas as previstas em lei;
I-ei '14.'184112: Aí. 5" - Em processo adminisúativo serão observados, denre outros, os s€guintes

critérios: X - proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as exigidas em lei:
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Ademais, o Decreto n" 47.83812018, em seu art.49, § 3'limita a

competência da Polícia Militar para lavratura de autos de infração, nos seguintes

termos:

Art. 49 - A Semad, a Feam, o IEF e o lgam poderão delegar, mediante

convênio, à Polícia Militar do Estado de Minâs Gerais - PMMG -, as

competências de fiscelização e de aplicâÉo de sanções previstas nêste

decreto, e ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Minas Gerais -
CBMMG -, as competências de fiscalizaÉo e de aplicaÉo de sanções
exclusivamente no que se refere a incêndios florestais.

t.1

§30- o será obieto de deleoacão à Polícia Mil do Estado Minas

Gerais - PMMG a aDl o de Dena multa. sim es ou diária. velor
supenor a 60.503 .38 Unid s Fiscais o Estado Minas ts

e

@ (Parágraío
9t112020\

com redação dadâ pelo art. 17 do Decrelo n' 47.837, de

§ 4'- Na hi do§3".â PMMG. statado o umofl do

dis na leoislacão ambiêntal e de recursos hídricos. deverá e har

mad ou tid vincul ocorre ía

providências cabÍveis. (g.n)

lnfere-se,portanto,quêoautodeinfraçãolavradopelaPolíciaMilitar

está eivado de nulidade, por vício de competência. lsto porque a competência da

PMMG estava limitada a 60.503,38 UFEMG'S, que coÍrespondem ao valor de R$

288.619,27 (duzentos e oitenta e oito mil seiscentos e dezenove reais e vinte e sete

centâvos), ou seja, há nítido dêscumprimento da norma aplicável, vez que o importe

expresso no auto de inftação é muito superior ao limite suprâcitado'
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Dessa forma, êntendo que o auto de inftaÉo com a aplicaçáo da penalidade

de multa simples no valor de R$ 322.950,00 (trezentos e vlnte ê dois mil e

novecentos e cinquenta reais), aplicado pelos egenles autuantes no
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competências da SEMAD à Polícia Militar oara aplicar as sancões Drevistas no

DecÍeto Estadual no 47.383/20í8.

Cumore salientar que o Núcleo de Autos de tnfracão da SUPRAM

sM, recêntemente. anutou o Auto de lnfracão no 40745/20í7. em situacão

anátooa à oue ora se discutê íincêndio). considerando oue a PMMG aDlicou

multa êm valor oue excede as suas competências Drevistas em Decreto

Estaduâ|. Veia€ê trêcho do Darecêr iurídico oue fundamentou a decisão:
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presente caso, extrapola o limite lêgal estabelecido no art. 28, §2o do Decreto
Estadual no 44.ü4108.

3 - COtilcLUSÃO:

. deÍerir a anulaÉo do auto de infreção n!. 77326l7oL6,haja vista ter sido
verificada a nulilade do instÍuÍnêntq inclusive em releção à competência do agente,

-hdeíerir o pedido de devolufo da taxa dê êxpÊdiente, sendo ssa de.vida para

análise do recÜrso, sem falar em reabertu€ de prazo pera discússão nessê sentido.

Remeta-se o processo adminiírativo n'. 4520?lO/2O à autoridede
competentÊ para juEamento do ptesente parecer, nôs moldes do artiSo 51, § 1e,

lnciso lv, do Decreto Estadu3l ne.47.78712019.
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Adotou o mesmo entendimento a SUPRAM ASF no iulqamento do

vêriÍicada a nulidade do intrumento. em Íazão da incomDetência do aqentê

Ante ao êxposto, com base nos fundamentos do presente parccer, opina-se
pelo coíHlreító do recurso e pcln rocedênci: da razões recursais.

€speciãlmentê no qu€ se refere a incompêt&lcia do aBente autuante, alterando
assim a decisão administrâtiva de 1? inslância acerca do Auto de lnfração ne.

77376120L6, cÃFI' a consequênte dedaracão de nulidade em razSo do vkio Íorcral
*rado En fase de rccurso, pelo que vem:

Ademais,écediçoqueaaplicaçãodesançõesdecorrentesdeilícitos

administrativos se consubstancia como um ato estatal restritivo do direito de

(...)

Cabe salientar, mêsmo que tossem considerados os valores estabelêcidos
no Decreto Estadual no47.383/18, o que não é o caso, haia vista, quê os atos
infrâcionâis foram praticados na vigência do Decreto Estadual no 44.844108'

ainda assim a penalidade de multa simples apliceda êstaria acima dos valores
permitidos pelas autoridades conveniades.

(...)

Dessa forma, como o auto de infraçáo Íoi lawado com vício insanável,

conforme fundamentado acima, e em respeito aos princípios do contraditório,

da ampla defesa e da legalidade, o auto de infração em análise deve ser

anulado-
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propriedade, pelo que não é e nem pode ser um ato praticado por sewidor que

não possui conhêcimento técnico específico sobre o tema, sob pena de serem

aplicadas sanções equivocadas e até mesmo âbusivas, causando sérios distúrbios

na ordem pública.

Assim, o ato realizado Íora dos limites de que dispõe a autoridade

é inválido por lhe faltar poder iurídico para manifestar a vontade da administração.

Nessa senda, cumpre rechaçar a invocação de qualquer Lei Estadual

de Minas Gerais como norma instituidorâ de competência fiscalizatória, pois a

norrna se êncontÍa em franco conflito com a legislação fedeÍal, notadamentê em

relação à Lei n" 10.4.t0/2002. Nesse ponto, veja-se o que disciplina a Lei Federal

sobre a criaÉo da caneira de Especialista em Meio Ambiente e o poder de

fiscalização de seus servidores:

Art. 10 Fice criada a Carreira de Especialista em Meio Ambiente, composta

pelos cargos de Gestor Ambiental, Gestor Administrativo, Analista Ambiental'

Ànalista Ãdministrativo, Técnico Ambiental, Técnico Administrativo e Auxiliar

Administrativo, abrangendo os cargos de pessoal do Ministerio do Meio

Ambiente, do instituto-Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA e do lnstituto Chico Mendes de ConservaÇão da

Biodiversidade - lnstituto Chico Mendes. (Redação dada pela Lei n'13'026'
de 2014)

(...)

AÍt. 60 Sáo atribuiÇões dos titulares do cargo de Técnico Ambiental: ParàgraÍo

único. O exercíció das atividades de fiscalização pelos titulâres dos cargos

ãe Tecnim Ambiental deverá ser precedido de ato de designação próprio da

autoridade embiental à qualestejam vinculados e dar-se-á na formâ de norme

a ser baixada pelo lbama ou peÉ lnstituto Chico Mendes de ConseÍvação da

Biúiversidade - lnstituto Chico Mendes, conformê o Quadro de Pessoal a

que pertencerem. (Redação dada pela Lei no 1 1 .516, 2007)

(...)

Art. 11. O ingresso nos cargos da Câneira de Especiâlista em Meio Ambiente

referidos nã art. 1o desla Lei oconerá mediante aprovação prévia em

áncurso público, de proves ou de provas e títulos, no padrão iniciâl da classe

inicial. (RedeÉo dada pela Lei n'13.026, de2014\

Denotâ-se que Lei F les la itos tmos
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Não se diz, entretanto, que seja vedado, em tese, a todos os membros

da PMMG lavrarem autos de infração, pois aqueles que são qualificados para tanto

poderão realizar os atos fiscalizatórios mediante delêgação da SEMAD êstabelecida

em convênio. Todavia, a princípio, esta não é a realidade in casu, pois não há prova

da existência de convênio nem da qualificação do auditor no auto de infração em

comento. Neste caso, caberia ao autuante colacionar ao Al sua qua lificacão e

demonstrar o cumDrimênto mín imo dos reouisitos oara iniciar oualoue r tioo de

fiscaliza o e aolicacão de sancoes.

lnclusive, de maneira semethante, já se manifestou o e. Tribunal de

Justiça do Estado do Minas Gerais, como se denota das êmentas a seguir transcritas:

AGRAVO DE INSTRUMENTO . AÇÃO CAUTELAR . SUSPENSÃO DE

AUTO DE INFRAÇÃO . ILEGITIMIDADE PASSIVA - PRELIMINAR
PARCIALMENTE AiOLHIDA. MULTA E SUSPENSÂO DAS ATIVIDADES.
UTILIZAÇÃO IRREGULAR DE ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE -

INTERVÉNCÔES QUE ALTERAM OS RECURSOS H|DRICOS SEM

OUTORGA . INCOMPETÊNCIA DA POLíCIA MILITAR PARA AUTUAR E

APLICAR SANÇÃO COMINATÓRIA - CONFLITO COM NORMA FEDERAL.
MEDIDA LIMINAR - REOUISITOS - PRESENÇA. RECURSO PROVIDO.

- Os agentes da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais que não
possuãm conhecimento técnico especÍÍico na área ambiental não dêtém

competência administrativa para aplicar sanção cominatória êm

decorrência dê irÍegularidades ambientais, devendo se limitar à

lavratura dê autos de constataÉo, comunicando os Íatos apurados eos

órgãos competentes. (TJMG - Agravo de lnsaumento-Cv
1.õ572.16.002479-4/001 , Relalor(a): Des.(a) Wilson Benevides , 7" CAMARA
CÍVEL, julgamento em 31110t2017, publicação da súmula em 1411112017\.

EMENTA: APELAÇÃO CIVEL EMBARGOS À EXECUÇÁO INFRAÇÃO

AMBIENTAL. QUáIT,IAOR SEU RUTORIZAÇÃO DO ÓRGÃO AMBIENTAL '
MULTA INCOMPETÊNCIA DA POLíCIA MILITAR PARA AUTUAR E

APLTCAR SANÇÃO COMINATÓR|A CONFLITO COM NORMA FEDERAL

NULIDADE DO AUTO OE INFRAçÃO E DA CDA. RECURSO PROVIDO. -

Os agêntes da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais que não
possúem conhecimênto técnico específico na área ambiental náo detém

tompetência administrativa para aplicar sanção cominatória em

dêcorrência de inegularidades ambientais, devêndo sê limitar à

lavratura dê autos dê constatação, comunicando os Íatos apurados aos
órgãos compêtentes. É nulo o auto de lnfração lavrado por agente
inãompetente, vício que se estende à CDA que fundamentou a exêcução
Íiscal. Logo, á feito executivo deve ser exiinto. lneeLeçÃo CÍVEL N'
't.oooo.21.027114-4/001 - COMARCA DE PARACATU - APELANTE(S): ZILA
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atribuicões oara seus servidores militares oue não oossuem formacão especíÍica ou

inoressaram na carreira sem demonstrar conhecimentos sobre a matéria ambiental.

Tal solução, em ámbito geral, é prejudicial até mesmo ao meio ambiente, haia vista

o exercício da fiscalização por âgentes sem conhecimento técnico específico.
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ADJUTO CARNEIRO DE MENDONCA - APELADO(AXS): INSTITUTO
ESTADUAL DE FLORESTAS IEF)

Destarte, cabe aos agêntes militares sêm conhecimento especíÍico

procêder à lavratura apenas de autos dê constataÉo e encaminhá-los aos órgãos

competentes, para que os servidores técnicos possam averiguar a fundo a situação

nanada e, se for o caso, lavrar os respectivos autos de infrâção.

Por essas razões, a Cemig Distribuição S/A vem requerer ao órgão

julgador que proceda à revisão do auto de infração em tela, a fim de se reconhecer

a nulidade deste, em virtude da incompetência do agente autuantê, vinculado à

Polícia Militar, o que caractêriza, nitidamente, vício insanável.

5 - DO MÉR,ITO

5.1. DA VER.DADE DOS FATOS - TNEXTSTÊilcrA DE COMPROVAçÃo Ol

RESPOI{SABILIDADE DA CEI,IIG E1.{ RELAçÃO AO ATO IT{FRACIONAL

Em que pese tenha sido demonstrada a nulidade do auto de infração,

em respeito ao princípio da eventualidade, cumpre tecer comentários quanto ao

mérito da autuaçáo, que também não merece subsistir.

De antêmão, deve-se ressaltar que o início da propagação do incêndio

não foi presenciado pelo agente autuante, que pÍovomeu a âutuâção com

fundamento no relato de uma única testemunha.

Assim, é certo que o fato de a autoridade policial não ter

presenciado o evênto, por si só, fulmlna a possibilidade de se pÍesumir a

veracidade das alegaçóes registÍadas, que expÍessam apenas e tão somente a

versão de um terceiro, naturalmente interessado, já que o incêndio têria

ocorrido em sua propriedade.

Nesse sentido, insta mencionar que o Tribunal de Justiça do Estado

de Minas Gerais possui várias decisões no sentido dê que é necêssário o

apontamento de outros fatores que corroborem a presunção de veracidade do

Boletim de Oconência. Veja-se, nesse sentido, os julgados elencados abaixo:
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EMENTA: APELAÇÃO CiVEL - ACIDENTE DE TRÂNSITO . COLTSÃO
ENTRE MoToCICLETAS . PROVA TESTEMUNHAL . CONTRADIÇÃO .
BoLETINS DE oCoRRÊNCIA. LAVRATURA COM BASE NA VERSÃO DE
CADA PARTE - tNSUFtctÊNctA DE PRovAS soBRE A CULPA PELo
ocoRRIDO - RESPONSABILIZAÇÂO . DESCABIMENTO.
l- Ao dever de indenizar impõe.sê oconência de ato ilícito, nexo causâl e
dano, nos termos em que estatuídos nos arts. 927, 186 e 187 do CC|O2.

ll- Quando os depoimentos colhidos dâs testemunhes forem contraditórios
em si, a prova deve ser valorada de acordo com o livre convêncimento
motivado do julgador, levando-se em considêração a realidade apresentada
pelos dema
lll- Tendo

is elemêntos de prova dos autos.
a uma das oartes solicitado a Iavratura de Bo ns de

a dis a lde
decla perante autoridade icial. não se oode atrib ir aos
mesm forca oro ntê suÍic tratan de ato icial
mera documê de aracão unilate ral da Da nao
qozando de pres dê idade qua ao seu údo.

V - Não sendo possível sê êxtrair do conjunto
informaçôes, sequer, sobre as condiçóes e a
como atribuir a qualquer uma das partes a

probatório produzido nos autos
dinâmica do acidente, não há

culpa e responsabilidade Pelo

EMENTA: APELAÇÂO CIVEL. AÇÃO DE COBRANÇA - PROCESSUAL

ôrú[. - RECUR'so ADEslvo - AUSÊNcIA DE sucuMBÊNCIA
ãÊcipnoca - NÃó counectuENro - AcIDENTE AuroMoBllísrlco -

ÀlõôóiÃõao sÉo-uúoona - PLErro oE REsrrrurÇÁo 9ê
iu-o-eluábao pAGA Ao sEGURADo - coMPRovAÇÃo DA cULPA

iíü ênuênõno óô aCroeNre - BoLErlM DE ocoRRÊNCIA - PRovA

uNúiener-'- NÃo ELUCIDAÇÃo DA DINÂM|CA Do EVENTo -

AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE CIVIL.
- úão ." conhece do recurso interposto pela parte vencedora, por falta de

sucumbência recÍproca entre âs partes.

- Tem-se como pressupostos da responsabilidade civil subjetiva a

demonstração da existência de ato ilÍcito, culpa, dano e nexo câusal entre o

àto e o oano câusado, de modo que se caracterizados, surge o dever de

reparaÉo, conforme art. 927 do Codigo Civil
Não obslânte oresLl de veracidade re ebo m ded

lTenc ndo ffa tvas u

parte ê nao e corroborado Dor outra . nao é sufic oara el dar

a dinâmica do êvento danoso
- AGenü demonstrâÇão de culpa, não se caracleriza responsabilidade civil'

fiJúG - ApelaÇão ôível 1.b000.21.1134804/001, Relator(af q?:Í?)
iiouérro 4oiinario de Castro (JD convocâdo) , 9" CÂMARA civEL,

iulgamento em 0710612022, publicação da súmula em 1310612022)

EMENTA: APELAÇÂO CiVEL . AçÃO INDENIZATÓRIA - COLISÃO DE

úÀourua DE pRôPRIEDADE Do MUNIcÍPlo EM PosrE DE ENERGIA

ÉLeinrce - RESeoNSABILIDADE oBJETIvA - ART. 37, § 6', da cRFB/88
- ÉnrsctNoretLlDADE Do ELEMENTo cULPA - PRovA DA coNDUTA,
DO DANO E DO NEXO CAUSAL - NECESSIDADE - ÔNUS DO AUTOR -

eóLerrM DE ocoRRÊNclA LAVRADo coM BASE EM RELATo

ÚururERnl DA PARTE - AUSÊNCIA DE ourRos ELEMENToS DE

PROVA - IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. Em regra, a responsabilidade civil

do Estado e obietiva, nos termos do art. 37, § 6', da CRFB/88, o que vale
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oconido.
íTJMG - Aoelacão Cível 1.0000.22.06858M/001' Relator(a): Des'(a) João

àancio , tà" CÂMARA CIVEL, julgamento em 30/08/2022, publicação da

súmula em 3OlO8l2O22\
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dizer que na ação de reparaçáo de dano em face dele ajuizada, dispensa-se
a comprovação da culpa. A responsabilidade obietiva não exime o autor da
aÇão de comprovar a conduta do agênte causador do dano, o prejuízo sofrido
e a relação de causalidade entre esses elementos. qElg!!@gg!ggÍ!gE!ê,
lavrado com base em versão unil ral da Darte oue aleoa ter sofrido o
dano e sem identiíicar as circunstâncias do sinistro, não qoza, por si só.
dê Dresuncão de vêracidade. dêve ndo êstar acomoanhado de outros

evento danoso.
2.Ana do fato Dela oróoria v mâ. isto é. unilateralm nte- não faz
prova do nto danoso caso não corroborada oor ou meios de

PI9y3.
3. A ausência de comprovação da culpa pelo evento danoso impõe a
manutenção da senlença que.iulgou improcedente o pedido de reparação por
danos materiais.
CIJMG - Apelaçáo Cível 1 .0000.21 .020200{/001, Relato(a): Des'(a)
Afrânio Vilela , 2' CÂMARA CÍVEL, julgamento em 2510512021, publicâção da
súmula em 26/05/202í )

Após o recebimento do auto de infração, a Cemig consultou os

registros de ocorrências no sistema referentes ao mês de setembro, tendo veriÍicado

que, na data dê 0310912022 não foi relatâda qualquer inegularidade em Matias

Cardoso, cujo codigo local é 2459.

Os tipos de serviços relacionados à ocorrência de incêndios florestais

são RC09 (Cabo Partido), pois cabos partidos são fatos que, efetivamente, podem

causar incêndios florestais. As Notas de Serviço de Risco com Terceiros (NSRI), por

sua vez, são registros, como o próprio nome diz, de danos causados ao sistema por

RO9tRÂlÂO.COÍ.l.SR

EMENTA: APELAÇÃO CíVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO- RODOVIA- ANIMAL NA
PISTA - AUSÊNC|A DE COMPROVAÇÃO DO DEVER DE INDENIZAR
.BOLETIM DE OCORRÊNCIA- PRESUNÇÃO IURIS TANTUM DE
VERACIDADE. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA.
'1. O Boletim de Ocorrência possui prêsuncão de veracidadê quando os
fetos descritos são narrados Dor autoridedê Dolicial ouê Dresenciou o
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elêmentos oue corroborêm a versão prestada. lnexistindo prova da
c,onduta, do dano e do nexo causa, afasta-se a responsabilidade civil do
Município.
(TJMG - Apelação Cível 1.0000.21.268799-0/001, Relato(e): Des.(a) Wilson
Benevides , 7" CÀMARA CÍVEL, julgamento em 0210612022, publicâÇão da
súmula em 0810612022)

No caso vertentê, pêrcebe-se que, no Boletim de Oconência,

registrou-se o relato de uma testemunha que aÍirma a ocoÍrência de oscilações no

fomecimento de energia em sua propriedade na data do incêndio, e que após essas

oscilaçôês, teria ouvido um estouro no poste da rede elétrica, além de ter visto

Taíscas'caindo do poste, alegando ser essa a causa do incêndio.
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Figura 01 - Registro de oconências de cabo paÍtido RC09 na regiáo de oconência do incêndio

ROSTRAJAO

ItoÍestal na datâ de 0309/2022, em destaque o código dos municípios.
í ..9 16rI rÉ52rúp orr!ô12!2: rosô orocE!?2ls 2t 4e4o lairN^Â (6r F v.aÍr i lrsói É
í r.ê x!.í re6!6sl o3/oer2o22 r3:r1 orllerr.?r r.:or ar À^a{rJÁ ,t§,iiç r3'?// \ :'r} I u

\i.i -

terceiros, que também podem provocâr incêndios. As figuras a seguir mostram os

registros de ocorrências na região, com destaque para os códigos locais, não

havendo oconência em Matias Cardoso (2459).
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Figura 02 - Registro de ocorências de Notas de Serviço de Ris@ com Terceiros - NSRI, na data de

03/09/2022, em destaque código dos municípios.

Apresentamos os registros, também, de datas próximas àquela em que

teria se iniciado o incêndio, demonstrando a inexistência de ocorrências em Matias

Cardoso:

s r.xrr orF!a*2 rcú .1rÉlrú» r!ãr t-, !.cl'* 
^Érn 

â
s naÍrt r oqwrr.r€a:tt 6r!ta2d: tza .ri. áat6r{ 4ro.rdÁ ,4
,ã, rra5r61, oJ/!t r.2or.í t?!rã.a ':!ô 

.tr tsí. @Á!oir'§d'd 
'ãé

d
6
a
d
d
d
6

g
d
6
d
d
6
?l

{.aaírac2{Jr lltÉ ,rÊ(m ÁliÉoe+n »' I

ol,ÜrIE,l.'11l',,.6,Y*
*ú ti*r ôr/ol?dE rr', .>râraaoia kD ar, ,..ÍtNa
rrú !6r..i'Ir orÀ*ra, rós ô2Drar,.aiea ar.7 aaa(}..a
r É!Àr'5ô oa/!t!aü:6:a qr$lJ:ar:€3 tã §(B

Figura 03 - Registro de ôconêncies de cabo paÍtido Rcog na região de ÔcoÍrência do incêndio

florestal na data de 0210912022 a 0/,l09l2OO.
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Figura 04 - Registro de ocorrênciâs de Notas de serviço de Risco mm Terceiros - NSRI, na data de

021 os 12022 a 04 I 09 12022

Caso os documentos de controle demonstrassem a oconência de

rglllpimento de cabos. I

I causa do incêndio. do. d o aclma. nao

houve tiDo na á âtinoidâ Delo incendio e nas suas

adiacências

Nessê sentido, deve-se salientar a inêxistência de qualquer

reclamação registrada ou serviço realizado nas instalaçõês circunvizinhas à

coordenada indicada no auto de infração como de inÍcio do incêndio, sendo tais
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instalaçôes identificadas pelos seguintes números: 3013í04693, 301054í659'

301491 í579 e 30 1 0541653.

Ademais, consoante a documentação anexa, que demonstra a

pesquisa intema realizada com fins de averiguar as ocorrências no religador 267024'

que atende a coordenada informada, não se encontraram evidencias de operação na

data mencionada no auto de infração, tampouco em datas próximas. O documento

demostra, ainda, que a última manobra oconida nesse religador Íoi em 0110112022.

Veja-se, na tabela, as operações relacionadas ao ódigo 2459 (Matias Cardoso),

sendo certo que a última operação ocoÍreu no dia O1lO1l2O22:
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Lâdo outro, deve-se ressaltar que a êstrutura aDrêsentada nas fotos

&

e -rar nto

ouando acionado. não oera riscos de incêndio. pois não produz faísca

A função básica dos para-raios é a de reduzir as amplitudes das

sobretensôes transitórias nos terminais dos equipamentos ou dos sistemas

protegidos a níveis pré-estabelecidos e operacionalmente aceitáveis' de modo que'

após a ocorrência destas solicitações, a isolação dos equipamentos ou dos sistemas

protegidos não fique comprometida.

Os para-raios com invólucro polimérico e intemamente compostos por

varistores de óxido de zinco são desenvolvidos com materiais e aditivos anti-chama'

justamente para promover segurança do dispositivo em operação durante sua vidâ

útil e também em eventos transitórios promovidos pelo sistema elétrico'

RO§rRA}ÂO.CO|4.SR

edo

Rlo de Jaelm - RJ

^v 
Blo ãtiÍico, 13I - l8'andâr

CêntÍo - Iê1. '55 (:'l) ltsll 0641

!&P lo-5P
&. &.tr*n rbdáo, 8?0 - ll' .ííl
hràr - Ll. +55 (1rl {613 {lE)

í &loa
t tranü
I r§Dt?
I tíôtl!
I tarafil
I T§NB
t llÂJi!!
t $o.úr:
r r6pu
I L&I
I luôru
t ia&fir

Belo lloÍlzonte - lrc
ÍL rttt&tlo dê rlàlriu"Íqlr!. :}:x!

6' aldií - §ay§rt ' Í?1. |S5 Cn,l2z3 6{'l{t
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Os desligadores automáticos, que são parte integrante dos para-raios

de distribuição, são dispositivos desenvolvidos para atuarem de forma a evitar a falta

permanente em um sistema, promovendo a desconexão do para raios em um evento

de falta. Sua composição é em baquelite para fins elétricos, também com aditivos

anti-chama, garantindo assim seu desempenho frente aos eventos já mencionados.

Os projetos de para-raios são submetidos a testes mencionados nas

normas de referência como NBR 16050, IEC 60099-4 e IEEE/ANSI C62.11.

Deve-se ressaltar, portanto, que o material citado no auto de infração

(isolador/alça de injuÉo), não é um material inflamável e não produz faísca que

possa provocar incêndios fl orestais.

Apresentamos as fotograÍias realizâdas no local, que evidenciam as

estruturas da rede elétrica e seus materiais:
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Â.Jl(ta,Àalôs

Em relação ao "isolador/alça de injunção" encontrado daníficado,

cumpre esclarecer que este é composto de oorcetana ímaterial não inflamável),

e também não produz faísca, o que torna impossível afirmar que um incêndio

florestal lenha sê originado por esse equipamênto.

iniuncão,' mencionada. na verdadê. trata-se do írbmperdê alimentacão do Dara'

raio". O quê ocolrê, in casu! é quê o "iâmDed'. na DaÉe supêrior do Darâ'raio

êstava romoido. o quê é uma situacão normal ê prevista dentro do

funcionamento do oara raio.

Confira-se, as imagens do isolador/alça de injunção, que é composto

de porcelana (q4§!g!3iq!4@!P[l:
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Em outras palavras. trata€ê de uma estrutura ouê é utilizada

nio"

ocasionados Dor descaroas elétricas. e não dispersaÍ ou emitir faíscas.

Nota-se, portanto, que é impossível estabelecer qualquer

correlação lógica entre o incêndio e o equipamento encontrado e dêscrito no

bolêtim de ocorrência, porquanto ditas êstruturas não são inflamávêis ê não

produzem faíscas.
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ROS| RAJAO

Pode-se afirmar que a existência de rede elétrica no local é um fato

tentador para que terceiros e os próprios agentes de fiscalização queiram atribuir

responsabilidade à concessionária de energia por eventuais danos ambientais.

No entanto, sabe-se que são muitas as causas que podem ter

provocado o incêndio narrado no auto de infração, não se podendo afirmar que tenha

se originado na rede de distribuição da Companhia.

Nesse sentido, é interessante transcrever um trecho de matéria

publicada na EBC - Agência Brasil3, no dia 16/09/2017, em que a SEMAD e o Corpo

de Bombeiros declinam, as causas dos reconentes incêndios florestais em Minas

Gerais:

"Entre as formas de @meçar um incêndio poÍ aÉo humana, a Semad cita

fogueiras mal apagadas, limpeza de pastâgens com fogo' queima de restos

de folhas ou lixo, uso de foguetes. Há ainda os casos intencionais'

Em Minas Gerais, há registÍos de queimadas vinculadas a disputas
fundiárias, a âtos de vandalismo, a ações de retaliação e a prática de caça,

acrescenta a Secretaria. Alé mesmo incêndios causados por crianças já

foram registrados. 'Nos meses de agosto a outubro, qualquer pequena

fagulha pãde se lomar um grandê incêndio potencializedo pela ação dos

ventos', informa também o Corpo dê Bombeiros de Minas Gerais"

Ao se consultar os dados meteorológicos da região, percebe-se que,

no dia 03i09/20 22, havia uma forte massa de ar seco, chegando-se a mínimas

próximas de 15% de umidade do ar. Ante os fatos apresentados, o incêndio só pode

ter tido origem diversa daquela apontada no auto de infração, considerando-se,

sobretudo, que as condiçóes para tanto eram ideais, de baixa umidade e

temperaturas elevadas (aproximadamente 32'C).

No caso em comento, tratando-se de processo administrativo punitivo,

devido às semelhanças que este guarda com o processo penal, deve-se aplicâr o

princípio conhecido como "ln dubio pro reo" ou "favor rei". Nas palavras do jurista

René Ariel Doltti, o referido princípio aplicâ-se "sempre que se caracteizar uma

situação de prova dúbia, pois a dúvida em relação à existência ou não de

determinado fato deve ser resolvida em favor do imputado' (Processo Penal -

3 https:// Lebc.com. br/seral/noticia/201 7-ogltemDo-seco{ bro-tàcilita- ncendios-

mas-inicio-se-da-oor-acao-humana#
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Art. 386: o juiz absolveÉ o réu, mencionando a causa na parte dispositiva,
desde que reconheça:

Vll - não existir prova suficiente para a condenaÇão

Dessa forma, não conseguindo o Estado angariar provas suficientes

da materialidade e autoria da infração, deve-se absolvêr o acusado, exatamente

como no caso, que diz respeito a um processo administrativo punitivo, vêz que da

simples leitura do Al é possível constatar que inexiste nexo de causalidade entrê o

Íato ocorrido e a conduta da Cemig, bem como não é possível imputar o oconido a

esta quando não há indícios suficientês para a rêfêrida imputaçáo de

responsabilidadei

5.3 - DA RESPONSABITIDADE ADMINISTRATIVA SUBJETTVA

Muito embora se tenha demonstrado, de maneira inequívoca, a

impossibilidade de conÍirmação de nexo causal no cÍlso concreto, faz-se

necessário tecer alguns comentários a respeito dos requisitos paÍa

responsabilização por infraçôes administrativas.

É cedico oue só haverá infracão sê o resu Itado for

implementado de modo concreto em o de uma acão/omissã o do suoosto

infrator. o oue não se en uadra no Drêsêntê caso.

Portanto, é importante salientar ser da essência da

responsabilidade administrativa a oconência de uma infração, ou sêia, a

desobediência de normas constitucionais, legais ou regulamentares ou a

subsunção do comportamento do agente a um tipo infracional, pela empresa

responsável.

Pode-se dizer que, para imputação de determinada infração

ambiental a âlguém, deve estar caracterizada a subsunção como tipo infracional

provocado por uma conduta omissiva ou comissiva violadora de regras jurídicas.
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Sistema e Princípios de Souza Netto, 2003, p. 155). O princÍpio, assim, informa a

regra expressa no artigo 386, Vll, do no Código de Processo Penal:
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Nesse sentido, temos como pressuposto da responsabilidade

administrativa por dano ambiental a prática de determinado ato ilícito, o que

envolve, inevitavelmentê, a veriÍicação do elemento culpa.

Ora, "inftatod' é aquele que transgride uma norma, ignora,

despreza, desrespeita. Vale dizer, o infrator demanda norma expressa para quê

possa, então, transgredir.

Na esfera administrativa e criminal, o liame de causalidade, por si

só, não basta para estabelecer responsabilidade do infrator. Não é por outro

motivo que o próprio parágrafo 3o do art. 225 da Constituição Federal, ao estatuir

a tríplice responsabilizaçáo pâra o 'infrator', diferencia a "obrigação de reparar os

danos causados" das "sanções penais e administrativas".

Desse modo, resta claríssimo que a responsabilidade

administrativa é SUBJETIVA, pois depende da apreciação de diversos aspectos,

não só da conduta, mas também da oessoa do aoente.

Frisa-se que, a necêssidade de demonstração da culpa na conduta

do agentê visa garantir a liberdade do cidadão contra o arbítrio estatal, livrando-o

de se ver acuado com acusações por fatos para os quais nâo concorreu.

Admitir o contrário seria uma evidente teratologia jurídica'

embalada pela retórica de juristas, promotores, procuradores e magistrados

biocentristas, que não medem esÍorços em obliterar o óbvio para desfocar a

ob.ietividade da norma - por um pouco democrático ideal de proteção ambiental'

Esse entendimento está estampado no recente julgamento do

Recurso Especial no 1251697/PR, cuia ementa transcrevemos:
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ADVOCÁDOS

Seoundo o Suoerior Tribunal de Justica - STJ. não é oossível

utilizar a mesma lóoica da resoonsabilidade civil oor dano ambiental no caso da

aplicacão de multa administrativa. Para esse Tribunal. a multa é uma sancão. e

como tal. deve obedecer à sistemática da teoria da culoabilidadê. ou seia. a

conduta deve ser cometida oelo âleoado transoressor. com demonstracão de seu

elemento subietivo, bem como do nexo causal entre a conduta e o dano.
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AMBIENTAL. RECURSO ESPECIAL. MULTA APLICADA
ADMINISTRATIVAMENTE EM RAZÂO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL.
EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA EM FACE DO ADQUIRENTE DA
PROPRIEDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA. MULTA COMO
PENALIDADE ADMINISTRATIVA, DIFERENTE DA OBRIGAÇÃO CIVIL
DE REPARAR O DANO (... ) 8. Pelo princípio da transcendência das penas
(art. 50, inc. XLV, CR88), aplicável não só ao âmbito penal, mas também
a todo o Direito Sancionador, não é possível aiuizar execução fiscal em
face do recorrente para cobrar multa aplicada em fâce de condutas
imputáveis a seu pai. 9. lsso porque a aplicação de penalidades
administrativas não obedece à lógica da responsabilidade objetiva
da esfera cível (para reparação dos danos causados), mas deve
obedecer à sistemática da têoria da culpabilidade, ou sêia, a conduta
deve ser cometida pelo alegado transgressor, com demonstração dê
seu êlemento subjetivo, e com demonstração do nexo causal entre a
conduta e o dano (...)15. Recurso especiâl provido. (STJ, REsp
1251697/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA
TURMA, ,ulgado em 1?,0412012, DJe 1710412012) (grifo nosso)

No mesmo sentido, pode-se referir o ainda mais recente REsp

1.401.500 Rel. Min. Herman Benlamin,2a Turma, DJe 13/9/2016:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DANO AMBIENTAL. AUTO
DE INFRAçÃO. RESPONSABILIDADE AOMINISTRATIVA. EXIGÊNCIA
DE DOLO OU CULPA. MULTA- CABIMENTO EM TESE. 1. Segundo o
acórdão recorrido, "a responsabilidade administrativa ambiental é fundada
no risco administrativo, respondendo, poÍtanto, o transgressor dâs normas
de proteçáo ao meio ambiente independentemente de culpa leto senso,
como ocorrê no âmbito da responsabilidede civil por danos ambientais" (e-

STJ fl. 997). 2. Nos termos da iurisprudência do STJ, como Fegra a
responsabilidadê administrativa ambiental apresenta caráler
subjetivo, exigindo dolo ou culpa para sua conÍiguração.
Precedentes: REsp 1.401.500 Rel. Ministro Herman Beniamin, Segunda
Turma, DJe 13€r'2016, AgRg no AREsp 62.584,4J, Rel. Ministro Sérgio
Kukina, Rel. y' aardáo Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,
OJe 7ÀV2o15, REsp 1.251.697FR, Rel. Ministro. Mâuro Campbeu
Marques, Sêgunda Turma, DJe 17/ry2012. 3. Recurso Especial
parcialmente provido.

O transcrito entendimento do STJ, que reconheceu êxpressamente

â aplicação da teoria da culpabilidade ao processo administrativo sancionador,

ilustra o fenômeno da constitucionalizaÉo do Direito, denominado por alguns

autores de filtragem constitucional, pelo qual toda a legislação infraconstitucional

deve ser lida e interpretada à luz do Íiltro axiológico da Constituição.

Nesse sentido, o processo administrativo punitivo tem por

escopo a apuração pelo Estado de infrações cometidas por particulares,

considêrando-sê, para tanto, que a Administração Pública tem o poder-devêr

de corrigir êx officio os atos ilêgítimos ê ilegais praticados por particulares,

aplicando, se for o casor as penalidadês cabíveis.
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Portanto, essa finalidade em muito se aproxima do dever de aplicar

a lei penal, de modo que os princípios que informam a apuração do comêtimento

de infrações penais devem ser interprêtiados extensivamente, no sentido de

abranger toda e qualquer atividade sancionatória a cargo do Estado, seja de

natureza penal ou administrativa, levando-se em consideração, ainda, sua íntima

ligação com o princípio da razoabilidade ou da proporcionalidade, derivado da

cláusula do devido processo legal substantivo.

Diante do exposto{por ser impossível a imputação de dolo ou culpa

à Autuada, mister concluir pelo afastamento da multa aplicada no auto de infraçáo
\

em questão.l

Conforme exDosto acima. não á nêxo de causalidade entre o

incendio ocorrido e os equipamentos Autuada. Com efeito. inexiste oualouer

embasamento loqico que demonstre a responsabilidade desta.

/À luz do exposto, restia manifestamente demonstrada a ausência

de dolo ou culpa por parte da Autuada, bem como do nexo de causalidade entre

o suposto dano apurado e uma conduta de sua autoria, fato quê deve levar à

exclusão da penalidade por meio do presente Auto de lnÍração. \

6. DA NECESSTDADE DA Dil-AçÂO PROBATóRrA - REALTZAçÃO DE

lnobstante a manifesta nulidade do auto de infração combatido,

caso o órgão julgador entênda pelâ regularidade da autuação quanto aos

requisitos formais, será necessária a dilação probatória e a realizaçáo de perícia.l
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Assim, em que pêse a Autuada possuir rede no local referido no

Auto de lnfração, nada contribuiu para o ato inÍracional. Ressalta-se oue a referida

infracão oode deconer. inclusive. de acão de terceira oessoa. oue não oossui

oualouer relacão com a CEMIG.

PROVA PERICIAL.
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Por sua vez, a Cemig, empresa concessionária do serviço pÚblico

de distribuiÇão de energia êlétrica, com a experÍlse que tem na matéria, esclareceu

que as estruturas âpontadas são incapazes de gerar o incêndio oconido, tendo

demonstrado, também, através de documentos, que no dia do oconido não houve

registros de irregularidades no sistema elétrico capazes de causar incêndios na

região.

Desse modo, não é possÍvel verificar, de plano, se a área atingida

é equivalente a 418 hectares, circunstância que fez elevar, sobremaneira, o valor

dâ multa. Tal circunstáncia só poderá ser verificada, de fato, após análise

criteriosa em laudo pericial de profissional legalmente habilitado.

No dia 24t1112022, a Cemig realizou um levantamento de campo

por meio de drones, em que foram obtidas imagens panorámicas ê obtidos alguns

pontos limitês das áreas afêtadas o dá uma ideia sobre o tamanho real da ârea

afetada.
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Ora, conforme exposto no decorrer desta Defesa, nota-serque o

auto de infração baseou-se no singelo relato de uma testemunha residênte na

região próxima ao incêndio ocorrido, tendo sido lavrado por agentes militares que

não detêm conhecimentos técnicos sobre equipamentos elétricos nem sobre meio

ambiente.'i

Além disso. conforme vistoria de camDo oela Autuada. é oossível

constatar ser imDrovável que o incêndio tenha sido tão exDressivo como aoontado no

auto de infracão. o oue só poderá ser verificado. efetivamentê. após a realizacão de

orova oericial.
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Figura 07 - Levantamento executado no dia 2411112O22

Nessê levantamento' constatou-se que a área atingida tem, na

verdade, aproximadamente 300 hectares.

Existem áreas próximas com vegetação seca, que é característica

da região, o que provavelmente induziu a êno o agentê autuante' que acabou por

registrar a área atingida pelo incêndio como sendo de 418 hectares'
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Figura 09 - - lmagêm rcalizada no local dia 2411112022, na qual podemos perceber
vegetação secâ registrada crmo queimada.

ROSTRAtAO.COT,T.BR

Selo Boí:oote . MG
R.â &üo dê Álh{ueíqoc. }O
6'aír.lâ. - teya69 - ret. .55 fI) t2zi 64,&

Rlo de .,aíclrq - RJ
Ày. Íuo Srixlro.lll - 18. àl{ar
csllío ^ 1cl. ,55 (àl: ]r99 0{'01

I 5âo hulo - 5P

i hL lo.quG tlsirE. 820 . lr. rú,
I ni{n - r.r. 't5(l1115rl4l$

ROS| RAJAO

Figura 08 - lmagem realizada no locÂl día 2411112022, na qoal podemos perceber vegetação
queimada ao lado de vegetação secâ - próxima ao ponto PTO 124 - figura 07.
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Assim, caso o auto de infraçáo não seja anulado nem afastada

peremptoriamente a aplicação da penalidade pela inexistência de nexo de

causalidade, a Autuada pugna, desde já, pela realização de perícia a fim de

esclarecer, também, a extensão da área atingida.

Diante de todo o exposto, vem a CEMIG DISTRIBUIÇÃO S/A

respeitosâmente, nâ presentê DEFESA ADMINISTRATIVA, requerer:

a) Que sejam acolhidas as preliminares arguidas, com a consequente

anulação do auto de infração;

b) No mérito, a anulação da multa aplicada no auto de infração, ante a

inexistência de responsabilidade da CEMIG pelos fatos ocorridos;

c) Pelo princípio da eventualidade, entendendo o órgão julgador pela

aplicação da penalidade, requer que o valor da multa fique adstrito ao

limite da área efetivamente atingida;

d) A Autuada pugna, desde já, caso o auto de infração não seja anulado

de imediato, pela realização de perícia a Íim de esclarecer os pontos

controvertidos)

Pugna pêla juntada dos respectivos instrumentos de PROCURACÃO.

SUBSTABELECIMENTO e ESTATUTO SOCIAL da empresa Autuada, bem como

dos documentos em anêxo.

pede o rimento.Termos em que

Belo Horizonte, de novembro

Pp. SERGI RNEIRO ROSI

71.639

Pp. KAREM CRIS

oAB/MG'197.387

. DÉBORA LÚCIA NASCIMENTO

oAB/MG 166.142
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CEMÍG DISTRIBUIÇAO S.A.

ESTATUTO SOCIAL

CAPÍTULO I
Da denominação, constituição, objeto, sede e duração da Companhia

Artigo 2o - A Companhia tem por objeto estudar, planejar, projetar, construr,
operar e explorar sistemas de distribuição e comercialização de energia elétrica e serviços
correlatos que lhe tenham sido ou venham a ser concedidos, por qualquer título de direito.

Parágrafo Primeiro - As atividades de distribuição de energia previstas nos atuais
contratos de concessão do Acionista Único - CEMIG serão exercidas diretâmente pela

Companhia, nos termos do Artigo 3' da Lei n' 15.290, de 04 de agosto de 2004.

Parágrafo Segundo - Observado o disposto no § 1', a Companhia poderá,

mediante autorização da Agência Nacional de Energia Elétrica e do Conselho de

Administração do Acionista Único - CEMIG, constihrir ou participar, majoritil,ria ou
minoritariamente, de outras sociedades, que teúam por objeto a prestação de serviços de

distribuição de energia elétrica cujas concessões sejam adquiridas ou concedidas após a

data da sua constituição.

Parágrafo Terceiro - No exercício do seu objeto social, a Compaúia observará os

regulamentos vigentes expedidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica-Aneel, pela

via de atos normativos, bem como por meio das cláusulas regulamentares constantes nos

contratos de concessão de que for signatríria.

Parágrafo Quarto - A transferência, cessão ou, de qualquer forma, alienação,

direta ou indireta, gratuita ou onerosa, das ações pelo Acionista único - Cemig somente

poderá ocorrer com a prévia anuência da Agência Nacional de Energia Elétrica-Aleel.

Artigo 3" - A Compaúia terá sua sede e administração na Cidade de Belo
Horizonte, Estado de Minas Gerais, Brasil, na Av. Barbacena, 1200, 17" andar, ala 41,
Bairro Santo Agostinho, podendo abrir escritórios, representações e quaisquer outÍos

estabelecimentos no País e no exterior, mediante autorização da Diretoria Executiva.

O presente Estatuto Social é uma consolidação do aprovado pela Êscritura Pública de Constituiçâo,
em 08-09-2004 - arquivada na ruCEMG em I 5{9-2004, sob o n' 3 I 30002056-8 ,

e pelas Assembleias Gerais reunidas para reforÍnâ estatuúria, até as últimas AGO/AGE realizadas,
cumulativamente, efi 12-05-2011 .

Artigo 1' - A Cemig Distribuição S.A. é uma sociedade por ações, constituída
como subsidiária integral da sociedade de economia mista Companhia Energética de Minas
Gerais - CEMIG, que será regida pelo presente Estahrto e pela legislação aplicável.

Artigo 4" - O prazo de duração da Compaúia é indeterminado.

CAPÍTTJLO II
Do capital e dâs âções

Artigo 5" - O Capital Social da Companhia é de R$2.771.997.787,64 (dois
bilhões, setecentos e setenta e um milhões, novecentos e noventa e sete mil, setecentos e

Modifrcâdo pelâs AGO/AGE de 1245-2017 
t 

SuperiDtendêícia da Secrctsria Geral e Executivâ EÍpresariaf-Sc
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oitenta e sete reais e sessenta e qurtro centavos), representado por 2.359.113.452 (dois
bilhões, trezentos e cinquenta e nove milhões, cento e treze mil, quatrocentas e cinquenta e

duas) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.

Parágrafo Único - Cada ação ordinríria dani direito a um voto nas deliberações das
Assemb[éias Cerais

CAPÍTULOIII
Da Âssembléia Geral

Artigo 6" - A Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG, na qualidade de
Acionista Único da Compaúia, detém plenos poderes para decidir sobre todos os negócios
relativos ao objeto social da Compaúia e adotar as resoluções que julgar necessiirias à

defesa dos seus interesses e ao seu desenvolvimento, devendo reunir-se, ordinariamente,
dentro dos 4 (quatro) primeiros meses do ano, para os fins previstos em lei e,

extraordinariamente, sempÍe que necessário, observadas em sua convocação, instalação e

deliberações as prescrições legais pertinentes.

Panigrafo Primeiro - Os cargos dos Conselhos de Administração das sociedades
controladas e/ou coligadas da Companhia, cujo preenchimento couber à Companhia, serão
indicados conforme determinação do Conselho de Administração.

Parágrafo Segundo - Os cargos dos comitês de apoio aos Conselhos de
Administração das sociedades controladas e coligadas, cuja indicação couber à

Companhia, serão preenchidos por Conselheiros das respectivas sociedades controladas ou
coligadas. Será sempre indicado, como um dos membros dos referidos comitês, o Diretor
de Desenvolvimento de Negócios, que atuará sempre de forma compartilhada com o
Diretor de Finanças e Relações com Lrvestidores ou qualquer outro Diretor.

Parágrafo Terceiro - É vedada a remuneração dos membros da Diretoria Executiva
e do Conselho de Administração da Companhia que integrem os órgãos de administração
do Acionista Único - CEMIG.

Seção I
Do Conselho de Administração

Artigo 8" - O Conselho de Administração da Companhia será composto de 15

(quinze) membros efetivos e igual número de suplentes, dentre os quais um será o seu

Presidente e outro, Vice-Presidente, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela
Assembléia Geral, para um mandato de 3 (três) anos, podendo ser reeleitos.

Parágrafo Único - Os membros do Conselho de Administração deverão ser,

obrigatoriamente, os mesmos membros do Conselho de Administração do Acionista Único
- CEMIG.

Modi6c.ado pclas A6O/AGE de 12-05-2017

CAPÍTULOry
Da Administração da Companhia

Artigo 7'- A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e

por uma Diretoria Executiva, que atuarão em conformidade com a Lei das Sociedades
Anônimas e com este Estâtuto.
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Artigo 9' - O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, uma vez
por mês para analisar os resultados da Compaúia e de suas subsidiárias integrais,
controladas e coligadas, além de deliberar sobre as demais matérias incluídas na ordem do
dia conforme seu regimento intemo e, exfaordinariamente, por convocação do seu

Presidente, do seu Vice-Presidente, de um terço de seus membros ou quando solicitado
pela Diretoria Executiva.

Parágrafo Primeiro - As reuniões do Conselho de Administração serão

convocadas por seu Presidente ou seu Vice-Presidente, mediante aviso escrito enviado com
antecedência de 5 (cinco) dias úteis, contendo a pauta de matérias a tratar. Em caráter de

urgência, as reuniôes do Conselho de Adminisúação poderão ser convocadas por seu

Presidente sem a observância do prazo acima mencionado, desde que inequivocamente
cientes os demais integrantes do Conselho.

Panâgrafo Segundo - As deliberações do Conselho de Administração serão

tomadas pela maioria de votos dos Conselheiros presentes, cabendo ao Presidente, em caso

de empate, o voto de qualidade.

Artigo l0 - Compete ao Presidente do Conselho de Administração conceder
licença aos seus membros, competindo aos demais membros conceder licença ao

Presidente.

Artigo ll - O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Administração
serão, obrigatoriamente, o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Administração
do Acionista Unico - CEMIG, cabendo ao Vice-Presidente substituir o Presidente em suas

ausências ou impedimentos.

Artigo 12 - Caberá ao Conselho de Administração, além de outras matérias que

lhe comete a lei:
a) Íixar a orientação geral dos negócios da Companhia;
b) eleger e destituir os Diretores da Companhia, observado o presente Estatuto;

c) deliberar, previamente à sua celebração, sobre os contratos entre a Companhia

e quaisquer de seus acionistas ou empresas que sejam controladoras destes, sejam por eles

controladas ou es§am sob seu controle comum,
d) deliberar, por proposta da Diretoria Executiva, sobre a alienação ou a

constituição de ônus reais sobre bens do ativo permanente da Compaúia, bem como a

prestação poÍ esta de garantias a terceiros, de valor individual igual ou superior a

R$14.000.000,00 (quatorze milhões de reais);

e) deliberar, por proposta da Diretoria Executiva, sobre os projetos de

investimento da Companhia, a celebração de contratos e demais negócios jurídicos, a

contrâtação de empréstimos, financiamentos e a constihrição de qualquer obrigação em
nome da Companhia que, individualmente ou em conjunto, apresentem valor igual ou

superior a R$14.000.000,00 (quatorze milhões de reais), inclusive aportes em subsidiárias

integrais, controladas e coligadrs e nos consórcios de que participe;
f) convocar a Assembléia Geral;
g) fiscalizar a gestão da Diretoria Executiva, podendo examinar, a qualquer

tempo, os livros e papéis da Compaúia, bem como solicitar informações sobre os

contratos celebrados ou em via de celebração, e sobre quaisqueÍ outros fatos ou atos

administrativos que julgar de seu interesse;

Modilicâdo pelas ÂGO/ÀGE de t2-05-20t7 Sup€rintendência dâ Secrelâriâ Geral e Execuliva Empresarial-Sc



o9Yrl6

h) manifestar-se previamente sobre o relatório da administração e as contas da

Diretoria Executiva da Companhia;
i) escolher e destituir os auditores independentes da Companhia, entre empresas

de renome intemacional autorizadas pela Comissão de Valores Mobiliários a auditar
compaúias abertas;

j) autorizar, mediante propostâ da Diretoria Executiva, a instauração de processo

administrativo de licitação e de dispensa ou inexigibilidade de licitação, e as contratações

correspondentes, de valor igual ou superior a R$14.000.000,00 (quatorze milhões de reais);

k) autorizar, mediante propostâ da Diretoria Executiva, a propositura de ações

judiciais, processos administrativos e a celebração de acordos judiciais e extrajudiciais de

valor igual ou superior a R$14.000.000,00 (quatorze milhões de reais);
1) autorizar a emissâo de titulos, no mercado interno ou externo, para a captação

de recursos, na forma de debêntures, notas promissórias, "commercial papers" e outros;
m) aprovar o Plano Diretor, o Plano Plurianual e Estratégico e o Orçamento

Anual, bem como suas alterações e revisões;
n) anualmente, fixar as diretrizes e estabelecer os limites, inclusive financeiros,

para os gastos com pessoal, inclusive concessão de beneficios e acordos coletivos de

trabalho, ressalvada a competência da Assembleia Geral e observado o Orçamento Anual

aprovado;
o) autorizar o exercício do direito de preferência e os acordos de acionistas ou de

voto em subsidiárias integrais, controladas, coligadas e nos consórcios de que participe a

Companhia;
p) aprovar as declarações de voto nas assembleias gerais e as orientações de voto

nas reuniões dos conselhos de administração das subsidiá,rias integrais, contÍoladas,

coligadas e dos consórcios de que participe a companhia, quando envolver participação no

capital de outras sociedades ou consórcios, devendo as deliberações, em qualquer caso e

não somente nas matérias relativas à participação no capital de outras sociedades ou

consórcios, observar as disposições do presente Estatuto, o Plano Diretor e o Plano

Plurianual e Estratégico;
q) aprovar a constituição de, e a participação no capital social em, quaisquer

sociedades, empreendimentos ou consórcios;
r) aprovar a instituição de comitês, na forma do seu Regimento Intemo, devendo

cada respectivo comitê, previamente à deliberação do Conselho de Administração, dar o

seo p-""e., não vinculante, (i) sobre as matérias cuja competência lhe for atribuida pelo

Regimento Intemo e (ii) com relação a qualquer matéria, desde que solicitado por, no

mínimo, 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho de Administração. Caso o quociente

de 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho de Administração não seja um número

inteiro, para fins de interpretação desta cláusula, será considerado o número inteiro inferior

mais próximo do resultado fracionado; e,

s) autorizar as provisões conüíbeis da Compaúia, em valor igual ou superior a

R$14.000.000,00 (quatorze milhões de reais), mediante proposta da Diretoria Executiva'

t) conduzir as atividades de auditoria intema.

Parágrafo Primeiro - O Plano Diretor da Companhia deverá conter o

planejamento estratégico de longo prazo, fundamentos, metas, objetivos e resultados a

serem perseguidos e atingidos pela Companhia e sua política de dividendos, nos quais se

basearão os planos, projeçôes, âtividâdes, estratégias, investimentos e despesas a serem

incoqporados no Plano Plurianual e Estratégico da Companhia e no Orçamento Anual
elaborados e aprovados de acordo com este Estatuto Social.
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Parágrafo Terceiro - Os limites financeiros para deliberação do Conselho de

Administração serão corrigidos, em janeiro de cada ano, pelo Indice Geral de Preços do
Mercado-IGP-M, da Fundação Getulio Vargas.

Parágrafo Segundo - O Conselho de Administração, mediante resoluções
específicas, poderá delegar à Diretoria Executiva a competência paÍa autorizar a celebração
de contratos de comercialização de energia elétrica e de prestação de serviços de
distribuição, nos termos da legislação.

Seção II
Da Diretoria Executiva

Artigo 13 - A Diretoria Executiva será constituída por ll (onze) Diretores,
acionistas ou não, residentes no Pais, eleitos pelo Conselho de Administração, sendo um
Diretor-Presidente; um Diretor Vice-Presidente; um Diretor de Finanças e Relações com
Investidores; um Diretor de Gestão Empresarial; um Diretor de Distribuição e

Comercialização; um Diretor Comercial; um Diretor de Desenvolvimento de Negócios; um
Diretor sem designação especifica; um Diretor de Relações e Recursos Humanos; um
Diretor Juridico; e, um Diretor de Relações Institucionais e Comunicação, com mandato de

3 (três) anos, permitida a reeleição. O prazo de gestão dos Diretores estender-se-á até a
investidura dos novos Diretores eleitos.

Parágra.fo Único - Os membros da Diretoria Executiva serão, obrigatoriamente' os

membros das respectivas Diretorias do Acionista Único - CEMIG, sendo que a Diretoria
sem designaçâo específica será ocupada, também obrigatoriamente, pelo Diretor de

Geração e Transmissão do Acionista Único - CEMIG.

Artigo 14 - Em caso de ausência, licença, renúncia ou vaga do Diretor-Presidente,

o cargo será exercido pelo Diretor Vice-Presidente, pelo período que durar a ausência ou

licença e, nos casos de vaga, impedimento ou renúncia, até o provimento do cargo pelo

Conselho de Administração.

Parágrafo Primeiro - Ocorrendo ausência, licença, renúncia ou vaga de qualquer

dos demais membros da Diretoria Executiva, poderá ela, mediante a aprovação da maioria

de seus membros, atribuir a outro Diretor o exercício das funçôes respectivas, pelo período

que durar a ausência ou licença, e, nos cÍlsos de vaga, impedimento ou renúncia, até que o

cargo seja provido pelo Conselho de Administração.

Parágrafo Segundo - O Diretor-Presidente ou o membro da Diretoria Executiva

eleito na forma deste artigo exercerá o cargo pelo tempo de mandato que restava ao Diretor
substituído.

Artigo 15 - A Diretoria Executiva reunir-se-á, ordinariamente, pelo menos 2
(duas) vezes por mês e, extraordinariamente, sempre que convocada pelo Diretor-
Presidente ou por 2 (dois) Diretores, mediante aviso com antecedência mínima de 2 (dois)

dias, o qual, entretanto, será dispensado no caso de estarem pÍe§entes todos os Diretores.

As deliberações da Diretoria Executiva serão adotadas pelo voto da maioria de seus

membros, cabendo ao Diretor-Presidente o voto de qualidade, em caso de empate.
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Artigo 16 - Compete à Diretoria Executiva a gestão corrente dos negócios da
Compaúia, obedecidos o Plano Plurianual e Estratégico da Companhia e o Orçamento
Anual elaborados e aprovados de acordo com este Estatuto SociâI.

Parágrafo Primeiro - O Plano Plurianual e Estratégico da Compaúia conteú os
planos e as projeções para o prazo de 5 (cinco) exercícios financeiros, devendo ser
atualizado, no máximo, a cada ano, e abordará em detalhe, entre outros:

a) as estratégias e ações da Compaúia, incluindo qualquer projeto relacionado ao

seu objeto social;
b) os novos investimentos e oportunidades de negócios, incluindo os das

subsidirlrias integrais, controladas e coligadas da Compaúia, assim como dos consórcios
de que participe;

c) os valores a serem investidos ou de ouffa forma contribuídos a partir de
recursos próprios ou de terceiros;

d) as taxas de retorno e lucros a serem obtidos ou gerados pela Companhia.

Panigrafo Segundo - O Orçamento Anual refletiní o Plano Plurianual e

Estratégico da Companhia e deverá detalhar as receitas e as despesas operacionais, os
custos e investimentos, o fluxo de caixa, o montante a ser destinado ao pagamento de
dividendo, as inversôes com Íecursos próprios ou de terceiros e outros dados que a

Diretoria Executiva considerar necessários.

Parágrafo Quârto - Dependerão de deliberaçâo da Diretoria Executiva as

seguintes matérias:
a) aprovar o plano de organização da Companhi4 bem como a emissão e

modificação das normas correspondentes;
b) examinar e encamiúar ao Conselho de Administração, para aprovação, o

Plano Plurianual e Estratégico, bem como suas revisões, inclusive cronogramas, valor e
alocação de investimentos nele previstos;

c) examinar e encamiúar ao Conselho de Administração, para aprovação, o
Orçamento Anual, o qual deverá refletir o Plano Plurianual e Esftatégico então vigente,
assim como suas revisões;

d) deliberar sobre o remanejamento de investimentos ou despesas previstos no
Orçamento Anual que, individualmente ou em conjunto, durante o mesmo exercicio
financeiro, apresentem valores inferiores a R$14.000.000,00 (quatorze milhôes de reais),
com a consequente readequação das metas aprovadas, respeitado o Plano Plurianual e

Estratégico e o Orçamento Anual;
e) aprovar a alienação ou constiruição de ônus reais sobre bens do ativo

permanente da Companhia, bem como a prestação por esta de garantias a terceiros, de
valores inferiores a R$14.000.000,00 (quatorze milhôes de reais);
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Parágrafo Terceiro - O Plano Plurianual e Estratégico da Compaúia e o

Orçamento Anual serão preparados e atualizados anualmente, até o término de cada

exercício social, para vigorar no exercicio social seguinte. Serão elaborados com a
coordenação do Diretor-Presidente e do Diretor de Finanças e Relações com Investidores,
respectivamente, e, no que rânge às coligadas e controladas, em conjunto com o Diretor de
Desenvolvimento de Negócios, e sempre, em todos os aspectos, com a paÍicipação de
todas as Diretorias da Compaúia. O Plano Plurianual e Estratégico da Companhia e o
Orçamento Anual serão submetidos ao exame da Diretoria Executiva e, após, à aprovação
do Conselho de Admini stração.
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f) autorizar os projetos de investimento da Cornpanhia, a celebração de contratos
e demais negócios jurídicos, a contratação de empréstimos, financiamentos e constituição
de qualquer obrigação em nome da Companhia, com base no Orçamento Anual aprovado,
que, individualmente ou em conjunto, apresentem valores inferiores a R$14.000.000,00
(quatorze milhões de reais), inclusive a realizaçáo de aportes em subsidiárias integrais,
controladas e coligadas, e nos consórcios de que participe, ressalvado o disposto na alínea
"o" do inciso IV do artigo 17;

g) aprovar, mediante proposta do Diretor-Presidente, elaborada, em conjunto com
o Diretor de Desenvolvimento de Negócios e o Diretor de Finanças e Relações com
Investidores, as declaraçôes de voto nas Assembleias Gerais das subsidiárias integÍais,

controladas, coligadas e nos consórcios dos quais participe a Companhia, devendo as

deliberações observarem as disposiçôes do presente Estatuto, as deliberações do Conselho
de Administração, o Plano DiÍetor e o Plano Plurianual e Estratégico;

h) autorizar a instauração de processo administrativo de licitação e de dispensa ou
inexigibilidade de licitação e as contratações correspondentes, de valor igual ou superior a
R$2.800.000,00 (dois milhões e oitocentos mil reais) e inferior a R$14.000.000.00
(quatorze milhões de reais);

i) autorizar a propositura de açôes judiciais, processos administrativos e a

celebração de acordos judiciais e extrajudiciais de valor inferior a R$14.000.000,00
(quatorze milhões de reais);

j) autorizar as provisões conuibeis da Companhia, em valor inferior a

R$14.000.000,00 (quatorze milhões de reais), mediante proposta do Diretor de Finanças e

Relações com Investidores;
k) aprovar a designação de empregados para o exercício de cargos gerenciais da

Companhia, mediante proposta do Diretor interessado, observado o disposto na alínea 'h'
do inciso I do aÍigo 17;

l) autorizar os gastos com pessoal e os acordos coletivos de trabalho, observados a

competência da Assembléia Geral, as diretrizes e os limites aprovados pelo Conselho de

Administração e o Orçamento Anual aprovado;
m) examinar e deliberar acerca da contratação de consultores extemos, quando

solicitado por qualquer Diretoria, observado o disposto no artigo 12, alínea'1", e artigo 16,

§ 4", alínea "h".

Parágrafo Quinto - A pnática dos atos necessários ao funcionamento regular da

Compaúi4 a celebração de contratos e demais negócios jurídicos será efetuada pelo

Diretor-Presidente, conjuntamente com um Diretor, ou por mandatilrio devidamente

constituído.

Parágrafo Sexto - A outorga de procurações deverá ser realizada pelo Diretor-
Presidente, conjuntamente com um Diretor, ressalvada a competência definida na alínea

"c", inciso I, do artigo 17, para a qual será exigida apenas a assinatura do Diretor-
Presidente.

Parágrafo Sétimo - Os limites financeiros para- deliberação da Diretoria

Executiva serão corrigidos, em janeiro de cada ano, pelo Índice Geral de Preços do

Mercado-IGP-M, da Fundaçâo Getulio Vargas.

Artigo 17 - Observado o disposto nos artigos precedentes, são atribuições dos

membros da Diretoria Executiva:

Modiicâdo pelâs À@iÂGE de 12{5-2017
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I - Do Diretor-Presidente:
a) superintender e dirigir os trabalhos da Compaúia;
b) coordenar a elaboração, a consolidação e a implementação do Plano Plurianual

e Estratégico da Companhia, no caso das coligadas e controladas em conjunto com o
Diretor de Desenvolvimento de Negócios, e, em ambos os casos, com a participação dos
demais Diretores da Compaúia

c) representar a Compaúia em juizo, ativa e passivamente;
d) assinar, juntamente com um dos Diretores, os documentos de responsabilidade

da Companhia;
e) apresentar o relatório anual dos negócios da Companhia ao Conselho de

Administração e à Assembléia Geral Ordinária;
f) admitir e demitir pessoal da Companhia;
g) conduzir as atividades de secretaria geral e planejamento estratégico;
h) propor à Diretoria Executiva, para apÍovação, em conjunto com o Diretor a que

estiver vinculado o empregado, as indicações para os cargos gerenciais da Compaúia;
i) propor as indicações paÍa os cargos de Administração e Conselhos Fiscais das

subsidiárias integrais, da Fundação Forluminas de Seguridade Social - Forluz, ouvido o
Diretor de Finanças e Relações com Investidores, e das controladas e coligadas da
Compaúia e dos consórcios de que a Compaúia participe, ouvido o Diretor de
Desenvolvimento de Negócios.

II - Do Diretor Vice-Presidente:
a) substituir o Diretor-Presidente nos casos de ausência, licença, impedimentos

temporários, renúncia ou vaga;
b) propor a melhoria das políticas e diretrizes de responsabilidade social e de

sustentabilidade da Companhia;
c) definir as políticas e diretrizes de meio ambiente, de desenvolvimento

tecnológico, de altemativas energéticas e de normalização técnica;
d) coordenar a estratégia de atuação da Compaúia em relação ao meio ambiente,

ao processo tecnológico e à gestâo estratégica de tecnologia;
e) coordenar a implantação e a manutenção dos sistemas de qualidade da

Companhia;
f) promover a implementação de programas voltados para o desenvo'lvimento

tecnológico da Companhia;
g) monitorar a condução dos planos para o atendimento das diretrizes ambientais,

tecnológicas e da melhoria da qualidade.

Modificado pelas ÁGO/AGE de 12-05-2017
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III- Do Diretor de Finanças e Relações com Investidores:
a) prover os recursos financeiros necessários à operação e expansão da

Companhia, conforÍne Orçamento Anual, conduzindo os processos de contratação de

empréstimo e de financiamento, bem como os serviços correlatos;
b) coordenar a elaboração e a consolidação do Orçamento Anual da Companhia,

no caso das coligadas e controladas em conjunto com o Diretor de Desenvolvimento de
Negócios, e, em ambos os czu;os, com a participação dos demais Diretores da Companhia

c) proceder à avaliação econômico-financeira dos projetos de investimento da
Compaúia, exceÍo aqueles de responsabilidade da Diretoria de Desenvolvimento de
Negócios;

d) acompaúar o desempeúo econômico-financeiro dos projetos de investimento,
conforme metas e resultados aprovados pela Diretoria Executiva e pelo Conselho de
Administração;
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e) contabilizar e controlar as operações econômico-financeiras da Companhia,
incluindo suas subsidiririas integrais e demais controladas;

f) determinar o custo do serviço e estabelecer política de seguros, conforme
delineado no Plano Plurianual e Estratégico da Companhia;

g) detalhar a programação financeira de curto, médio e longo prazos, conforme
previsto no Plano Plurianual e Estratégico da Compaúia e no Orçamento Anual;

h) controlar o capital social da Compaúia, bem como propor à Diretoria
Executiva, para deliberação ou encaminhamento ao Conselho de Administração ou à

Assembleia Geral, observado o disposto neste Estatuto, a política de govemança com o
mercado e de dividendos da Companhia e suas subsidiárias integrais e controladas e

sugerir o mesmo para as empresas coligadas;
i) coordenar a elaboraçâo e a negociação das tarifas de fornecimento e de

distribuição de energia elétrica junto à Agência Nacional de Energia Elétrica - Areel;
j) responsabilizar-se pela prestação de informações ao público investidor, à

Comissão de Valores Mobilirírios - CMví e às bolsas de valores ou mercados de balcão,
nacionais e intemacionais, bem como às entidades de regulação e fiscalização
correspondentes, e manter atualizados os registros da Companhia nessas instituições;

k) representar a Companhia perante a CVM, as Bolsas de Valores e demais
entidades do mercado de capitais;

l) promover a gestão financeira da Companhia e das suas subsidirírias integrais,
controladas e coligadas e nos consórcios de que a Companhia participe, dentro dos critérios
de boa govemança corporativa e zelando pelo cumprimento de seus planos de negócios,
observado o disposto neste Estatuto;

m) realizar o controle dos resultados econômico-financeiros das participações da

Companhia nas subsidirírias integrais, controladas e coligadas;
n) propor à Diretoria Executiva, para aprovação ou encamiúamento ao Cooselho

de Administração ou à Assembleia Geral de Acionistas, conforme a competência definida
no presente Estatuto, (i) os aportes de capital nas subsidiárias integrais; e, (ii) os aportes de

capital, o exercício de direito de preferência e a celebração de acordos de votos, em

conjunto com o DiretoÍ de Desenvolvimento de Negócios, nas contÍoladas, coligadas e nos

consórcios de que participe a Companhia;
o) participar das negociações que envolvam a constituição e a alteração de

documentos socie!írios de todas as empresas nas quais a Companhia detenha qualquer
participação;

p) coordenar, em conjunto com o Diretor de Desenvolvimento de Negócios, os

processos de alienação de participações societár-ias detidas pela Companhia, observado o

disposto na legislação e Íegulamentação vigentes;
q) acompanhar, avaliar e divulgar no âmbito da Diretoria Executiva da

Companhia o desempeúo financeiro das controladas e coligadas e dos consórcios de que

participe a Compaúia.

9
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IV - Do Diretor de Gestão Empresarial:
a) definir, conduzir e supervisionar a política de telecomunicações e informática

da Companhia;
b) projetar, implantar e manter os sistemas de telecomunicações e de informática

da Compaúia;
c) definir políticas e norÍnas sobre serviços de apoio, tais como transportes,

comunicação administrativa, vigilância e de adequação dos locais de trabalho do pessoal;

d) prover a Companhia de recursos e serviços de infraestrutura e de apoio
administrativo;
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e) coordenar as políticas, processos e meios de segurança patrimonial e vigilância
aprovados pela Compaúia;

0 administrâr o processo de aquisição e alienação de material, equipamento e

imóvel, contratação de obras e serviços e construção e fiscalização de obras prediais;
g) proceder ao controle de qualidade do material adquirido e da qualificação dos

prestadores de serviços contratados;
h) administrar e controlar o estoque de material, promover a triagem e a

recuperação do material usado, bem como promover a venda de material excedente,
inservível e de sucata;

i) promover e implementar progÍamas de incremento, desenvolvimento,
aperfeiçoamento e melhoria continuada de fomecedores de materiais e serviços de
interesse da Compaúia, isoladamente ou em cooperação com outros Diretores ou órgãos
de fomento e entidades de classe, no âmbito do Estado de Minas Gerais;

j) autorizar a instauração de processo administrativo de licitação e de dispensa ou
inexigibilidade de licitação, e as contratações correspondentes, de valor inferior a

R$2.800.000,00 (dois milhões e oitocentos mil reais).

V - Do Diretor de Distribuição e Comercialização:
a) zelar pela qualidade do fomecimento de energia aos consumidores ligados

diretamente ao sistema de distribuição da Compaúia;
b) elaborar o planejamento do sistema de distribuição da Companhia;
c) gerenciar a implantação das instalações de distribuição, incluindo a elaboração

e a execução do projeto, a construção e a montagem;
d) operar e manter o sistema elétrico de distribuição e os sistemas de supervisão e

telecontrole associados;
e) gerenciar as políticas de segurança de trabalho da Companhia no âmbito de

suas atividades;
f) propor e implementar as políticas de atendimento aos consumidores atendidos

por esta Diretoria;
g) desenvolver programas e ações junto aos consumidores cativos com demanda

inferior a 500 kW, visando ao melhor aproveitamento da utilização da energia elétrica;

h) estabelecer relações comerciais e coordenar a venda de energia elétrica e

serviços para consumidores cativos, com demanda inferior a 500 kW;
i) conduzir programas e ações ambientais no âmbito da Diretoria;
j) representar a Companhia perante a Associação Brasileira de Distribuidoras de

Energia Elétrica - Abradee e demais entidades do setor de distribuição;
k) propor as políticas e diretrizes que visem asseguar a integddade das

instalações de distribuição e gerir a segurança patrimonial dessas instalações;
l) buscar a melhoria continua dos processos de operação e manutenção, através da

utilização de novas tecnologias e métodos, visando à melhoria de qualidade e redução dos

custos das Íeferidas atividades;
m) acompanhar, avaliar e divulgar no âmbito da Diretoria Executiva da

Companhia o desempenho tecnico-operacional das subsidiárias integrais da Companhia.

VI - Do Diretor Comercial:
a) elaborar pesquisas, estudos, análises e projeções dos mercados de interesse da

Companhia;
b) coordenar o planejamento e a execução da compra de energia para atender ao

mercado da Companhia;
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c) coordenar a compra e venda de energia nas suas diferentes fonnas e

modalidades, compreendendo a importação, exportação e a participação em todos os
segmentos de mercados especializados de energia;

d) representâÍ a Compaúia junto à Câmara de Comercialização de Energia
Elétrica{CEE, responsabilizando-se pelas operações realizadas no âmbito daquela
Câmara, e ÍepÍesentar a Compaúia perÍrnte as demais entidades de comercializaçào de
energia elétrica;

e) coordenar o estabelecimento dos preços de compra e venda de energia elétrica,
e propor à Diretoria Executiva para aprovação;

f) estabelecer relações comerciais e coordenar a venda de energia elétrica e

serviços para os consumidores, individualmente, ou grupos de consumidores, atendidos em
tensão maior ou igual a 2,3 kV e demanda contratada igual ou maior que 500 kW, assim
como grupos empresariais;

g) identificar, medir e gerenciar os riscos associados à comercialização de
energia;

h) negociar e gerenciar a comercialização de transporte e conexão de qualquer
acessante ao sistema de distribuição;

i) negociar e gerenciar os Contratos de Uso do Sistema de Transmissão com o
Operador Nacional do Sistema Elétrico{NS e de conexão do Sistema de Distribuição
com as transmissoras;

j) gerenciar a comercialização, em interação com a Diretoria de Desenvolvimento
de Negócios, dos créditos de carbono da Companhia;

k) acompanhar, avaliar e divulgar no âmbito da Diretoria Executiva da

Companhia o desempeúo Écnico-operacional das subsidirírias integrais da Companhia.

VII - Do Diretor de Desenvolvimento de Negócios:
a) promover a busca, a análise e o desenvolvimento de novos negócios da

Compaúia nas áreas de geração, transmissão e distribuiçâo de energia elétrica, petróleo e
giís, assim como em outras atividades direta ou indiretamente relacionadas ao seu objeto
social;

b) promover as análises de viabilidade técnica, econômico-financeira e ambiental
dos novos negócios para a Companhia, em interação com as Diretorias relacionadas aos

referidos negócios;
c) coordenar as negociações e implementar as parcerias, consórcios, sociedades de

propósito específico e demais formas de associação com empresas públicas ou privadas

necessárias ao desenvolvimento de novos negócios, bem como a negociação de contratos e

documentos societilrios dos empreendimentos;
d) coordenar, em conjunto com o Diretor-Presidente, a elaboração e a

consolidação do Plano Plurianual e Estratégico da Compaúia; e, com o Diretor de

Finanças e Relações com lnvestidores, do Orçamento Anual no que tange às coligadas e
controladas;

e) coordenar a participação da Compaúia nos processos licitatórios para obtenção

de outorga de concessões em todas as áreas de sua atuação;
f) buscar, coordenar, avaliar e estruturar as oportunidades de aquisição de novos

ativos em todos os setoÍes e atividades direta ou indiretamente relacionadas ao seu objeto

social;
g) coordenar a participação da Companhia nos leilões de novos negócios

promovidos por quaisquer pessoas fisicas ou jurídicas, de direito privado ou público,
inclusive agências reguladoras;

h) promover a busca e a análise, no âmbito da Compaúia, das oportunidades de

negócios relacionados ao aproveitamento de créditos de carbono;
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i) elaborar o planejamento e o Programa de Investimentos de novos negócios em
todos os setoÍes e atividades direta ou indiretamente relacionadas ao seu objeto social;

j) representar a Companhia junto as entidades de planejamento da expansão do
setor elétrico nas suas áreas de atuação;

k) acompanhar, na Companhia, o planejamento energético do País.

l) propoq à Diretoria Executiva, para aprovação ou encamiúamento ao Conselho
de Administração, premissas para os novos investimentos a serem feitos pela Compaúia
(TIR, pay áack, custo de capital, e outros indicadores de risco/retomo que se fizerem
necessários);

m) propor, em conjunto com o Diretor de Finanças e Relações com Investidores, à

Diretoria Executiva, para aprovação ou encamiúamento ao Conselho de Administração ou
à Assembleia Geral de Acionistas, conforme a competência definida no presente Estatuto,
as matérias referentes a aportes de capital, exercício de direito de preferência e celebração
de acordos de votos nas controladas e coligadas e nos consórcios de que participe a

Compaúia;
n) coordenar, no âmbito da Compaúi4 as negociações que envolvam a

constituição e a alteração de documentos societários das controladas e coligadas, bem
como nos consórcios de que participe a Companhia;

o) acompaúar e supervisionar a gestão e o desenvolvimento das controladas e

coligadas, denüo dos critérios de boa govemança corporativa e zelando pelo cumprimento
de seus planos de negócios, observado o disposto neste Estatuto;

p) coordenar, em conjunto com o Diretor de Finanças e Relações com
lnvestidores, os processos de alienação de paÍicipações societririas detidas pela

Companhia, observado o disposto na legislação e regulamentação vigentes;
q) acompaúar, avaliar e divulgar no âmbito da Diretoria Executiva da

Companhia o desempeúo técnico-operacional das contÍoladas e coligadas e dos

consórcios de que participe a Compaúia;
r) representar a Companhia, nos termos do § 3" do artigo 11 deste Estatuto, nos

comitês de apoio aos Conselhos de Administração de suas controladas e coligadas;
s) coordenar os assuntos referentes aos novos negócios e à gestão de participações

da Companhia, suas controladas e coligadas, bem como nos consórcios de que participe a

Companhia, em interação com as demais Diretorias da Companhia.
t) cooÍdenar, em nome da Companhia e de suas subsidiárias integrais e

controladas, todas as atividades relacionadas à exploração, aquisição, armazenamento,
transporte, distribuição e comercialização de petróleo e gás ou de subprodutos e derivados
diretamente ou através de terceiros;

u) propor à Diretoria Executiva diretrizes, normas gerais e planos de operação,

prospecção, exploração, aquisição, armazenamento, transporte, distribuição e

comercialização de atividades dos negócios de petróleo e gás;

v) desenvolver pesquisas, análises e estudos de investimentos e novas tecnologias
relacionadas a petróleo e gás e estudos e desenvolvimentos de negócios no referido setor;

w) desenvolver normatização para projetos no campo de petróleo e giís;

x) consolidar a gestão das políticas de segurança de trabalho da Gasmig e de

outras sociedâdes de propósitos específicos, no âmbito das atividades de petróleo e gás;

y) desenvolver pesquisas, estudos, análises e projeções dos mercados de interesse

da Compaúia no âmbito das atividades de petróleo e gris;

z) representar a Compaúia nas diversas entidades que congregam as empresas do
setor de petróleo e gás.
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VIII - Do Diretor sem designação específica:
a) pratic os atos próprios previstos na legislação e no presente Estatuto, e

exercer as atividades que lhe forem atribuídas pelo Conselho de Administração.

lX - Do Diretor de Relações e Recursos Humanos:
a) prover pessoal adequado à Companhia;
b) definir a política de recursos humanos, orientar e promover sua aplicação;
c) coordenar as políticas, processos e meios de segurança do trabalho aprovados

pela Companhia;
d) orientar e conduzir as atividades relacionadas a estudos organizacionais e sua

documentação;
e) conduzir as negociaçôes dos acordos coletivos de trabalho, em conformidade

com as diretrizes e limites aprovados pelo Conselho de Administração, encaminhando as
pÍopostas negociadas para aprovação da Diretoria Executiva;

f) propor ao Diretor Presidente, para encamiúamento à Diretoria Executiva para
aprovação, dentre os empregados da Companhia e das demais companhias envolvidas nas
negociaçôes, as indicações de empregados paÍa compor o Comitê de Negociação Sindical,
assim como a designação de seu coordenador;

g) apresentar à Diretoria Executiva as avaliações advindas de programa de
desenvolvimento de sucessão de lideranças, implantado pela Compaúia, visando subsidiar
as deliberações da Diretoria Executiva acerca das indicações de empregados para cargos
gerenciais.

X- Do Diretor Jurídico:
a) coordenar as atividades jurídicas da Companhia, das suas subsidiárias integrais

e controladas, nos termos do disposto no artigo 1 16, alíneas da Lei 6.40411976,
compreendendo: a organização e a supervisão dos serviços jurídicos das compaúias nas

áreas contenciosa e consultiva, em todos os ramos do direito; o estabelecimento das

diretrizes, a emissão de orientações jurídicas e a atuação preventiva nos assuntos legais de
interesse das companhias; a adoção de medidas que visem à integração e sinergia das áreas
jurídicas das compaúias; a promoção da defesa dos interesses das companhias em juízo e
administrativamente; e, a definiçâo de estratégias jurídicas e processuais a serem adotadas
pelas companhias;

b) apoiar as demais iáreas da Companhia, das suas subsidirírias integrais e

controladas, nos termos do disposto no artigo 116, alíneas da l-ni 6.404/1976,
nos assuntos legais e juridicos;

c) propor e implementar as diretrizes para as contratações de serviços jurídicos
extemos, coordenando e supervisionando a sua execução;

d) coordenar as informaçôes relativas aos processos judiciais, administrativos e

serviços de advocacia consultiva da Compaúia, das suas subsidiiirias integrais e

controladas, nos termos do disposto no artigo I 16, alíneas da Lei 6.404/19'7 6; e
periodicamente ou quando solicitado, informar à Diretoria Executiva e ao Conselho de
Administração sobre a estratégia processual e juridica adotada, bem como o andamento e

evolução de tais processos.

XI - Do Diretor de Relações Institucionais e Comunicação:
a) coordenar a representação da Compaohia e das suas subsidiririas integrais, no

âmbito das suas atribuições regulatórias junto às agências reguladoras, Ministério das

Minas e Energia, fóruns e associações do setor;
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b) coordenar o relacionamento institucional da Companhia e das suas subsidiárias
integrais, incluindo os principais fóruns de legislação e desenvolvimento de políticas
públicas associadas ao setor energético;

c) coordenar os procedimentos de fiscalização e notificações decorrentes das
agências reguladoras referentes à Compaúia e suas subsidiaírias integrais, juntamente, com
as Diretorias envolvides;

d) coordenar, baseado no Planejamento Estratégico da Compaúia, a divulgação
de informações instirucionais e corporativas da Compaúia e das suas subsidiárias
integrais;

e) coordenar o acompanhamenls das proposições legislativas e regulatórias, bem
como as manifestações da Companhia e das suas subsidiririas integrais juntamenle com as

Diretorias envolvidas;
f) coordenar a análise e a promoção da elaboração de cenários regulatórios,

assegurando a avaliação de impactos nos negócios das subsidirírias integrais da
Companhia, visando subsidiar o planejamento estratégico corporativo;

g) coordenar e aliúar as ações de comunicação corporativa da Companhia e das
suas subsidiárias integrais para preservar a cultura e os valores da Companhia junto aos
acionistas, empregados, comunidades, clientes, fomecedores, govemo e formadores de
opinião, garantindo o aliúamento com o Planejamento Estratégico da Companhia;

h) coordenar os esforços e ações de comunicação corporativa da Companhia e das

suas subsidiárias integrais, visando manter e fortalecer a marca e sustentar a agregação de
valores nos Íelacionamentos com os públicos relevantes da Empresa de forma a garantir
uma reputação forte e positiva;

i) coordenar as açôes de definição e implementação do uso da marca da
Companhi2 e das suas subsidiárias integrais, para assegurar o valor e fortalecimento da
Companhia;

j) coordenar as ações relativas à preservação do Projeto Memória da Companhia e

suas subsidiárias integrais, zelando pelo acervo fisico da Compaúia e das suas

subsidiririas integrais;
k) coordenar o controle e divulgação de informações institucionais e corporativas;
l) coordenar, conforme as diretrizes estabelecidas pelo Conselho de

Administração, a aplicação dos recursos para projetos culturais, especialmente os de
responsabilidade social, com recursos de leis de incentivo;

m) coordenar a divulgação de programas de eficiência energética e outros
voltados para comunidades carentes;

n) conduzir as atividades de ouvidoria.

Parágrafo Primeiro - As competências de representação perante órgãos técnicos,
administrativos e associações outorgadas aos Diretores nos termos deste artigo não exclui a
competência de representaçâo do Diretor-Presidente nem a necessidade de observância das
disposições previstas no presente Estatuto no que diz respeito à prévia obtenção das
autorizações dos órgãos da Adminishação para contrair obrigações em nome da
Companhia.

Parágrafo Segundo - As compeÍências de celebração de contratos e demars
negócios jurídicos e a constituição de qualquer obrigação em nome da Companhia
outorgadas aos Diretores nos termos deste artigo não excluem a competência da Diretoria
Executiva e do Conselho de Administração, conforme o caso, nem a necessidade de
observância das disposições previstas no presente Estatuto no que diz respeito aos limites
financeiros e à prévia obtenção das autorizações dos órgãos da Administração, quando for
o caso.
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Parágrafo Terceiro - Além do exercício das atribuições que lhes são fixadas no
presente Estatuto, compete a cada Diretoria âssegurar a cooperação, a assistência e o apoio
às demais Diretorias no âmbito de suas respectivas competências, visando à consecução
dos objetivos e interesses maiores da Compaúia.

Parágrafo Quarto - Os projetos desenvolvidos pela Companhia, no âmbito da

Diretoria de Desenvolvimento de Negócios, uma vez estrutuÍados e constituídos, deverão
ser assumidos pelas respectivas Diretorias a que competirem a sua construção, execução,

operação e comercialização, conforme definido no presente Estatuto.

Parágrafo Quinto - Compete a cada Diretor, no âmbito de sua atuação, promover
as ações necessárias ao cumprimento e à efetiva implementação das políticas de segurança

do trabalho aprovadas pela Companhia.

CAPÍTULOV
Do Conselho Fiscal

Artigo l8 - O Conselho Fiscal, órgão de fiscalização da Companhia, funcionanl de

modo permanente, e será presidido pelo Presidente do Conselho Fiscal do Acionista Unico
- CEMIG, e integrado por mais 2 (dois) a 4 (quatro) membros efetivos e respectivos

suplentes, todos membros ,do Conselho Fiscal do Acionista Único - CEMIG, eleitos

anualmente pelo Acionista Unico - CEMIG, podendo ser reeleitos.

Panígrafo Primeiro - O Presidente do Conselho Fiscal convocará e conduzirá as

reuniôes.

Parágrafo Segundo - No caso de renúncia do cargo, falecimento ou impedimento,
será o membro efetivo do Conselho Fiscal substitr.rído pelo seu respectivo suplente, até que

seja eleito o novo membro, o qual deverá ser escolhido pela mesma parte que indicou o
substituído.

Parágrafo Sexto - O limite financeiro estabelecido na alinea "o" do inciso [V
deste artigo será corrigido, em janeiro de cada ano, pelo Índice Geral de Preços do
Mercado-IGPM, da Fundação Geúlio Vargas.".

Panigrafo Terceiro - É vedada a remuneração dos membros do Conselho Fiscal da

Compaúia qúe integrem os órgãos de administração do Acionista Unico - CEMIG.

Artigo 19 - As atribuições do Conselho Fiscal são as fixadas na Lei de Sociedades

por Ações.

CAPITULO VI
Do Exercicio Social

Modificâdo pclas ÀGO/AGE de 12{5-2017
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Artigo 2l - Do resultado do exercício seÉo deduzidos, antes de qualquer
participação, os prejuizos acumulados, a provisão paÍa o imposto sobre a renda, a

contribuição social sobre o lucro líquido e, sucessivamente, âs participações dos
empregados e administradores.

Parágrafo Primeiro - O lucro liquido apurado em cada exercicio social será assim
destinado:

a) 5% (cinco por cento) para a reserva legal, até o limite máximo previsto em lei;
b) 50% (cinquenta poÍ cento), no mínimo, será distribuido, como dividendo

obrigatório, ao Acionista único - CEMIG, observadas as demais disposições do presente

Estatuto e a legislação aplicável;
c) o saldo, após a retenção dos valores destinados aos investimentos previstos em

orçamento de capital e/ou investimento elaborado, em observância do Plano Diretor da

Compaúia e aprovado pelo Conselho de Administração do Acionista único - CEMIG, será

distribuido ao Acionista único - CEMIG a titulo de dividendos e/ou juros sobre capital
proprio, observada a disponibilidade de caixa liwe.

Parágrafo Terceiro - O descumprimento dos parâmetros mínimos de

sustentabilidade econômica e financeira deÍinidos no Termo Aditivo aos Contratos de

Concessão de Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica no' 002/1997/DNAEE,
003/1997/DNAEE, 004/1997/DNAEE e 005/1997/DNAEE, celebrado entre a Cemig D e

União implicará na limitação de distribúção de dividendo ou pagamento de juros sobre o

capital próprio cujo valor, isoladamente ou em conjunto, supere 25Yo (vinte e cinco por

cento) do lucro líquido diminuído ou acrescido montantes destinados à Reserva Legal e à

Reserva para Contingências e reversão da mesma Reserva formada em exercícios

anteriores, até que os parâmetros regulatórios sejam restaurados e observáveis a partir das

demonskaçôes contábeis regulatórias do ano civil subsequente entregues à Agência

Nacional de Energia Elétrica-Aneel.

Ãrtigo 22 - Sem prejuízo do dividendo obrigatório, a Companhia poderá,

observada a legislação pertinente e a critério do Conselho de Administração, declarar

dividendos extraordinários, adicionais, intermediários ou intercalares, inclusive como

antecipação total ou parcial do dividendo obrigatório do exercício em cuÍso.

Artigo 23 - O Conselho de Administração poderá deliberar o pagamento de juros

sobre o capital próprio, na forma da legislação, em substituição total ou parcial dos

dividendos de que trata o aÍigo anterior, ou em adição aos mesmos, devendo as

importâncias pagas ou creditadas a tal título serem imputadas aos valores dos dividendos
distribuídos pela Compaúia, para todos os efeitos legais.

Modificado pelâs.AGO/ÂGE de t2-05-2017 
16 

Superirrendência da SecretÂria Geral e Execuliva Emprcsârial-Sc

Parágrafo Segundo - O descumprimento de limites anuais globais de indicadores
de continuidade coletivos por dois anos consecutivos ou por três vezes em cinco anos

podeni conforme regulação da Agência Nacional de Energia Elétrica-Aneel, limitar a

distribuição de dividendos ou pagamento de juros sobre o capital próprio, cujo valor,
isoladamente ou em conjunto, supere 25Vo (vinte e cinco por cento) do lucro líquido
diminuído ou acrescido pelos montantes destinados à Reserva Legal e à Reserva para

Contingências e reversão da mesma Reserva formada em exercícios anteriores, até que os

parâmetros regulatórios sejam restaurados, observado o inciso I da subcláusula Primeira da

cláusula Sétima do Termo Aditivo aos Contratos de Concessão de Serviço Público de

Distribuição de Energia Elétrica n* 002/1997/DNAEE, 003/1997/DNAEE,
004/I997/DNAEE e 005/1997/DNAEE, celebrado entre a Cemig D e União.
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Attigo 24 - Os dividendos declarados, obrigatórios ou extraordinrírios, serão pagos
em 2 (duas) parcelas iguais, a primeira até 30 de juúo e a segunda até 30 de dezembro de
cada ano, cabendo à Diretoria, observados estes prazos, determinar os locais e processos de
pagamento.

Parágrafo Único - Os dividendos não reclamados no prazo de 3 (três) anos,
contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, reverterão em
beneficio da Companhia.

Artigo 25 - É assegurada a participação dos empregados nos lucros ou resultados
da Compaúia, mediante critérios autorizados pela Diretoria Executiva com base nas

diretrizes aprovadâs pelo Conselho de Administração e limites estâbelecidos pela
Assembléia Geral, na forma da legislação específica.

Artigo 26 - Compete à Assembléia Geral fixar, anualmente, os limites de
paúicipação dos administradores nos lucros da Compaúia, observado o disposto no
parágrafo único do artigo 190 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

CAPÍTULO V[
Da Responsabilidade dos Administradores

Artigo 27 - Os Administradores respondem perante a Companhia e terceiros pelos

atos que praticarem no exercício de suas funções, nos termos da lei e do presente Estatuto.

Artigo 28 - A Companhia assegurará aos membros do Conselho de

Administração, do Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva a defesa em processos
judiciais e administrativos, ativa e passivamente, durante ou após os respectivos mandatos,

por fatos ou atos relacionados com o exercicio de suas firnções próprias e que não

contrariarem disposições legais ou estah&árias.

Parágrafo Primeiro - A garantia prevista no caput deste artigo estende-se aos

empregados que legalmente atuarem por delegação dos Administradores da Companhia.

Panígrafo Segundo - A Companhia podení contratar seguro de responsabilidade
civil para a cobertura das despesas processuais, honoriírios advocatícios e indenizaçôes

decorrentes dos processos judiciais e administrativos de que ÍJatz o caput deste artigo,
mediante deliberação do Conselho de Administração.

ModiÍicado p€lÂs AGO/AGE de l2-05-2017
t1
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PROCURAÇÃO

Belo Harizolte, 20 de março de 2020.
REYNALDO PASSANEZI

COMPAIIHIA EIúERGÉTICA DE MINAS GERAIS - CEMIG, concessionária do serviço público
federal de energia elétrica, sociedade de economia mista, inscrita no CNPJ sob ne
1.7.I55.730/0001-64, CEMIG GERAçÃO E TRANSMTSSÃO s.4., concessionária do serviço
público federal de energia elétrica, sociedade de economia mista, inscrita no CNPJ sob na
06.981.176/0001-58 e CElllG DISTRIBUIçÃO S.4., concessionária do serviço público federal
de energia elétrica, sociedade de economia mista, inscrita no CNPJ sob ns 06.981.180/0001- 16,
neste ato representadas por seu Diretor-Presidente Reynaldo Passanezi Filho, brasileiro,
domiciliado na Avenida Barbacena, no 1200, 18o Andar, Santo Agostinho, Belo Horizonte/Mc,
CEP 30.190-131, portador da Carteira de ldentidade ns 13.282.438-3 SSP/SP, expedida pela
Secretaria de Segurança Pública do Estado de 5ão Paulo, CPF ne 056.264.178-50.

Outorgados: Eduardo Soarês (OAB/SP-85.159), Virginia Kirchmeyer Vieira (OAB/MG-70.702),
Eric Gonzalez Pinto (OAB/MG-100.188), Thiago Ulhoa Barbosa (OAB/MG-97.817), Manoel Divino
Durães Maia (OAB/MG-113.918), Fábio Luiz de Souza (OAB/MG-g1..195), Daniel Polignano
Godoy (OAB/MG- 143.957), Carlos Henrique Cordeiro Finholdt (OAB/MG-78.954), Alessandra
Martins Assunção Giordano (OAB/MG-122.244), Allan Magalhães Laguna Guimaráes (OAB/MG-

L44.2291, Anderson de Alencar Pinto (OAB/MG-I19.408), Anderson Flávio Fonseca Cabral (OAB/
MG-67070), Ângelo Alves de Carvalho (OAB/MG-100.756), Antônio Carlos de Freitas (OAB/MG-

86.392), Bernardo Filogônio Campos (OAB/MG-125.278), Camila Tamara Falkenberg (OAB/MG-

136.894), Cesar Antonio de Campos Silva (OAB/MG 125.321), Cláudia Campos de Faria
(OAB/MG-88.186), Cleber Rodrigues Soares (OAB/MG-90.257), Cristiane de Paula Costa
(OAB/MG 138.692), Daniele Cristina Pinheiro Duarte (OAB/MG-130.988), Denílson Rodrigues
Lima (OAB/MG-77.6971, Edberto Matias dos Santos (oAB/MG-123.676), Edenilson Pires de
Alvarenga (OAB/MG-73.667), Felipe Martins Vitorino (OAB/MG-172.322), Fernanda Lage Leão
(OAB/MG- 141.663), Fernanda Magalhães Keltke (OAB/MG 152.314), Gustavo de Castro
Marchini (OAB/MG- 125.867), Gustavo Henrique de Castro Torres (OAB/MG- 136.308), Hugo
Rezende Lopes (OAB/MG- 138.974), lvaldo Nunes Dias (OAB/MG-I48.8771, lvan Teixeira de
Oliveira (OAB/MG-70988), João Francisco Farinas e Silva (oAB/MG- 143.793), Jorge AlbeÊo Dias
(oAB/MG-130653), Juliana Barbosa Torquato Ferreira (OAB/MG-103.783), Juliana Mata
Valadares carneiro(oAB/MG-110.069), Laura Moreira Laignier oliveira (oAB/MG-135.742),
Letícia Vignoli Villela (OAB/MG -79.694\, Linéa Aparecida Sampaio Lacerda (OAB/MG-104.330),

Lívia vilas Boas e silva (oAB/MG-101.311), Lourenço Rocha Borba Dias de castro (oAB/MG-

101.805), Ludmilla Sulaiman Abrão.lamal (OAB/MG 158.612), Luiz Francisco Brussolo Ferreira
(OAB/MG-145.001), Marcos Porto Barbosa (OAB/MG-137.017), Mariana Claret Rodrigues
(OAB/MG-149.058), Miguet Atílio Marafiga Rivero (OAB/MG 112.076), Mônica Álvares Batista
(OAB/MG-53.689), Nelson Vianna (oAB/MG-84.503), Newton Rodrigues Miranda Neto (OAB/MG-

144.063), Pablo Rodrigues de Paula (OAB/MG-143.486), Pedro Ulhoa Barbosa (OAB/MG-

132.161), Rafael Ribeiro de Castro (OAB/MG- 144.227\, Raisa Torres Moreira (OAB/MG-

131.439), Raphael Franco Del Duca (OAB/MG-174.083), Raquel Passos (OAB/MG-66'487),

Renato Braga Rates (OAB/MG-88.997), Rodolfo Henrique de Souza e Silva (OAB/MG- 1.31.510),
Sérgio Luiz de Mattos Silva (OAB/MG-148.554), Thiara Caroline Rezende Magalhães (OAB/MG-

L42.5871, Vinícius Campos Rodrigues (OAB/MG-150.818), Virgínia Londe de Mello (OAB/MG-

155.723), Welerson Vieira de Leão (OAB/MG-88.01.4), Wellington da Silva Souza (OAB/MG-

111.970), Wellington Rosa de Lima (OAB/MG - L24.99L1.

Poderes: representar a outorgante, ativa e passivamente, perante o foro em geral e os órgãos
da administração pública direta, indireta e fundacional, incluindo os poderes dos artigos 105 e
359 do Código de Processo Civil, podendo firmar compromissos, transigir, desistir, fazer
acordos, receber, dar quitação, sempre observando o estatuto social da empresa, podendo
também, substabelecer, sempre com reserva dos mesmos poderes, receber citação e nomear
preposto.

ASS!}tADO DI6ITALMENTE

Vôlidade iuíidiea a9§eg'rrrdâ
confoÍme MP 2.20S212001.
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FILHO:05626417850
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Emitido por: AC Píod€mgê RFB
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Distrícuiçõo S.A

SUBSTABELECIMENTO

Sérgio Luiz de Mattos Silva

oAB/[rG 148.554

Classific€çáo: publ@
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Substabeleço, com reserva dos poderes, nas pessoas dos advogados SÉRGIO

CARNEIRO ROSI, inscrito nos quadros da OAB/MG sob o no 7'l .639, KAREM

CRISTINA DE ARAUJO, inscrita nos quadros da OAB/MG sob o número 197.387 e

\- DÉBORA LÚC|A NASGIMENTO, inscrita nos quadros da OAB/MG sob o no 166.142,

todos brasileiros e advogados do ESCRITÓR|O RoSl RAJÃo SOCIEDADE DE

ADVOGADOS, os poderes que me foram outorgados pela CEMIG

DISTRIBUIçÃO S.A., concessionária do serviço público federal de energia

elétrica, sociedade de economia mista, inscrita no CNPJ sob no

06.981.180/0001-16, com sede nesta Capital, na Av. Barbacena, 1200, 17"

andar, ala A1 , bairro Santo Agostinho, para representa-la no Auto de lnfração no

30397212022, lavrado pela 't1a Companhia de Polícia Militar de Meio

Ambiente de Montes Glaros.

Belo Horizonte, 29 de setembro de 2022.

Este do.ximento foiassinado dioitalmente por Sergio Lulz De Mattos Sitvâ e Sergio Luiz De Mattos Silva.
Para verificar as assinaturas vá ao sitê https/oab.portaldeassinaturas.(rfi.br:443 ê utili?e o ódigo 970D-1658-4G8t6AFs



rlrl,
BrGíh

PROTOCOLO DE ASSTNATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal OAB. Para verificar as

assinaturas clique no link: httpsJ/oab.portaldeassinaturas.com.brÂ/erificar/970D-1658-4685-6BE9 ou vá

até o site https://oab. portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para veriÍicar se este

documênto é válido.

Código para verificação: 970D-1 658-4685-68Eg

Hash do Documento

DC47 7 1 97 5C7 F642FDAsADA42OBD98FA2CB669ACB637COFC4 1 2DE8O6BB963EF6D

1(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 2910912022 é(sâol :

E Sérgio Luiz de Mattos Silva - 679.355.916-87 em

2910912022 1 5:31 UTC-03:00

Nome no certificado: Sergio Luiz De Mattos Silva

Tipo: CertiÍicado Digital
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERo oE INSCRIÇÁO

06.98í.í8010001.í6
UATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAÇÂo
CADASTRAL

OATA DE ABERÍURA

1stogno01

NOME EMPRESARIAL

CETTIG DISTRIBUICAO S.A

Do ESÍABELEC|MENÍO (NOME DE ÊANTASIA)

CEMIG D

PORÍÊ
DEMAIS

E DESCRIÇÃO OA AÍIMOADE

35,íiU)40 - Dlstíbulção de energia êlétrlca

GOE OAS ATIVIOÀDES tcÀs

35.13-1{0 - Comérclo atacadista de energia êlétÍlca
,12.2í-942 - coNtÍu§áo de estaçôes e redes de distÍibu lção dê energia elétrica

ENTE FEOERÂTIVO (EFR)

E DA NAÍUREZÂ

2Oiú.6 . Socledade Anônima AbêÍta

LOGRÀOOURO

AV BARBACENA

NÚMERO

í 200
COMPLEMEMTO

17 ANDAR . ÂLA Aí

MGCEP

30.í90-131

ÉNDEREÇO

ÉDlRAtrOS@CEMlG.COil.BR

BAIRRO/DISTRÍO

SANTO AGOSTINHO
MUNIC o
BELO HORIZONTE

TELEFONE
(3r) 3í!6-7$0

s
ATIVA

MOTIVO OE

SIÍUAÇÁO CAOASÍRAL

í5/09/20oit

ESPECIAL
ESPECIÁL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n'1.863, de 27 de dezembro de 2018'

Emitido no dia 1f//}gno21 às '15:43:0í (data e hora de BrasÍlia)' Página: 't /1

111
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Banco ltaú - Comprovante de Pagamento
Tributos Estaduais com códiqo de barras

ldentificacão no êxtrato: SISPAG TRIBUTOS

Dados da conta debitada:
Nome: ROSI CASTRO LlmA PENA SOCIEDAD

Aoência:3117 Conta:99670 - 6
Dados do pagamênto:

Código de baÍras: 856$qn0059 39010.2132216 229124701223 A62167101370

Controle: 23280996706í 7246371 3

Valor do documento: R3 í19,04
lnformações íomecidas pelo

Daqador:
ODeração êÍêtuada em 2411112022 às 1í:58:47 via Sisoaq. CTRL 199533710000010.
Autenticação:
046C4E3BC587B5FAoD570A063A8F37FDD7D51 69 I

Em câso de dúúdas, de possê do comprovânte, conta!ê s€u §êrente ou a Centrat no l090lSg5 (câpitrai§ ê rêgiôes metmpolfuâ nâs) ôu 0800 7701685(demâis

locâlidâdês). Reclamaçóes, info.mâçõês e cancelamêntos: SAC 0800 729 0728,24 hores Nt dia ouFâle Conosco: w\M /.ilau.com

a solução, côntatê â Ouúdoria: OSOO 57o 0011, em dias úleis, das th às 18h. Oêírl)ente âuditivollala, 0800 722 1722
br/empresãsse náo ficár safsfeitô com
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SECRETARIA DE ESTADO OE
FAZENDA DE MINAS GERAIS

DOCUMENTO DE ARRECADAçÃO ESTADUAL .

MIG DISTRIBUICAO S.A

tf Doori€.b (âúJâção, dlvira drra o parcôl8rÉíÍto)

170122§21671

Mà Ano dê R€í€raície

08 a 31 l1ol2g22

MGBELO HORIZONTE

Histórico:
OÍgáor SECRETARIÀ ESTADO MEIO AMBIENTE E

SeÍvfo: ANALISE OE IMPUGNACAO

Receita

IO8í-9 ÍAXA EXPEOIENTE. SEMAD

TOÍAL

D€FESA ADM|NISTRATIVA - REF: ÀUTO DÉ INFRAÇÁO N": 303972/2022

cj,ügo't 431512O22-O0{J[

Clienter CEMIG DISTRIBLIÇÃO S'À.;
Caso: CIV.l9317 - 30397212022 -
ESTADUAI DE MEIO ÁMBIENTE .

SISEMÁi
DaÁr24lll12022;
Tipo despesr Guias (Faturâdo);
Valor: 539,(X
Colabondor: PEDRO FELÍCIO CORRÊA
DEARAÚO;

Informações do Processo

Pasta Cliênte: AÂmb -ú0214273
Divisão: Contrato - 45700f8867 - Regu/Amb

539,04
0,m
0.00

539,0,1

EÍr ca.ô d. dú,vldá qg.nto.o DAE pÍocu.. .(0)6: SECRETÀR|A ÉSTADO MEIO ÀMBIENTE E OESENVOLVIMÊNÍO SUSTENTÂVEL

Peou.no3hânc,ê:BRADEsco.cAlxAEcoNoMlcAFEoERAL-MERCANÍ|LDosRAslL.SÀNTÂNoER.slcooa

Paguô tâmÚrn no3 codaepond.ntB bâncárioô: Àgências Lotéricâs e MaisBB

Sr. Gatrâ, rato documânto dcvê a.r rrcêbldo .xclualeamênta p.le lclhr6 do códlgo dr btrràt ou llnh' dioftáv'l'

Linha Digitável: 85650000005 9 3904 0213221 6 22912470122 3 862167 10137 0

AutenlicaÇáo
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oAE MO0.06.01.11
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DOCUMENTO DE ARRECADAçÃO ESTADUAL .

539,04

0,00

R$

R$

06.981.180/0001-15

BELO HORIZONTE

Códhe MuniclPlo

62

Númâm (b D@uÍrÉnto

4701229ô2167 1

SECRETARIA DE ESTADO OE
FAZENOA DE MINAS GERAIS

CEMIG DISTRIBUICAO S.A

0,00R$Âutenticaçâo

DÂE MOD-06.0i 1l

cô4to [&nblÍ&
62

R$ 53S,04TOTAL

85650000005 9 39040213221 6 22912470122 3 86216710137 0

539,04R$TOTAL
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Aulo de lnírâÉo No.303972n022

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS CERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁV

SISTEMA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE - SISEMA
Conselho Estadual de Politica Âmbiental - COPAM

Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH
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Hola lavralure
16 29 13

Chave de Acesso
202210081437151fi4210

Terrno de
Cientificâção

3í611

Local da fiscâlizaÉo
MATIAS CARDOSO

ComPlemento
8o Andaí

ilunicípio
BELO HORIZONTE

Pàgina No. 1

Vinc.rla& 80 AF No.:
228A53 - O8t10t2022

Mnculado ao REDS No
14225Á49 - W$no22

OoeÍacão
ooo, úÂo nA opemÇÃo
VINCUI.ADA

Carxa postal

Caúa postal

e-mãil
eímendes@cemi9.coín.bÍ

AssinatuÍa

llome da ínáe

Autuado

êmal
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cÊP

Têlefone

Oulro docuÍnenlo 9ala nascimento

Müicípio
BELO HORIZONTE I

Funçáo
respossáYel

NoíÉ (amrado)
C€íÍig ÍXs{íün*Fo S-A

Locâl da laúÉture
JAIEA

OuEo documenloCPF/CNPJ
06.981 .1 80/000í -í 6Nome

Cemig DrstÍibruiiâo S.A

Função
autoÍ

Endereço
Avanináda Baràacena

UF
MG

BaiÍro
Sanlo Agosttnho

Celular
(38)9974&2770

Nome
CÉm(, OislÍibrutÉo S.A

CPF/CNPJ
06.981 .180/0001-1

Nome da mâe
CEP

CornplemenloKM
1219

EndeÍeço
Av6nida baÍbacena

UF
MG

Bairo
Santo Agostinho

CalulaÍ
(38)997492770

TêleÍone

CPF'CNPJ
(E.Sí-l8luÍml-16

l/lãthl8
15ô,12'10

lof4

NüÍE (equipe)
SAI'I'EL VICTOR UÂTA SANÍOS

18.10:20:2 l{l

Oata nascimento
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Responsável
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Émbâsâmento Legal

Anexo
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Lêi
2A,9?2r2A1n Decreto 47.38U18

AÍtigo
112

Oecreto

DescÍiÉo
lrnrrí).r flrrid§, sm lLrnsla§ c d§!!i§ f ft§ dc t€telit§&l

!ír úrlids Àj .üE :Írq:tro & ÍÍolc§à, ll(rÊíol

ObsêÍvações

ha!lrÍt<

Penâlidades

ValoÍ
1.000.00

ValoÍ vabí total (UFEMG)
4'18.000.00

Deínais cominaçõ6s

Embaígo/Suspensáo de aüvidade

SIM de obra
N:to

Derflolição
Nâo

ReslÍitiva de direito
Náo

Oescrição
loltâ ! iúr\ Íltl(l(,i litr i{§Ên n m k{al

Côdigodteín
/SuHem
31+É -

CooÍdenadas
-14.479167 .

-43.867514

f ipo

Ponalidade
MULTA SIMPLÊS

PorteOuanlidade
4 t8,00

Apreensão
Não

ERP

' ERP por Kg , valor total ERP
Kg pesado

No'rte
Rodrigo Peíeirâ dos Rêis Roque

EndeÍaço
Assentamenlo Nova EÍa

EndeÍeço
Rus Joa$rim Tolênlino

Testemunhas

CPFICNPJ CEP AssinátuÍa

Município
MATIAS CARDOSO

AssinatuÍa

KM
52

BaiÍro
CentÍo

UF
MG

OeÍesa/Pâgamenlo

UF
MGBaiíro

zona rural
CEPCPFlCNPJNomê

Jader Lessa coÍdoval

I Telefone da
rtr}idâde
(38) 3201-0363

: CEP
39402900

EÍdereco
AVENIEíA DEPUTADO PLINIO RIBÉIRO

KM
2.810

Complemento
SRAY1lI CIA PM MAMB (1OP BPM)

UF
MG

Municipio
MONTES CLAROS

NTRAcl
Baiíío

ttom€ (autuâdo)
Cemig D blribíu'çáo §.A

-----J
2E/ 10:2022 l0:25

CPFiCNPJ
06.981.180/0(rc1-Í6

Maúlculâ
15642í0

NoÍne (eqIP€)
SAMUEL VICTOR MAIA SANTOS

Agenda
VeÍde FloÍa

."-."..."..._.-*

IKM
lm

.1
Muniçipio
MAÍAS GARDOSO

UniO* *ninistráth.a peÍa 8presenl8çào de debsâ

11' Cia PM MAmb ' Monle§ Claí6

__l
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Auto de líÍrâÉo No. §3972,1022 I Página No iú

Fotos

t*lúo, l*à solâdoí dei íragmêntos do iEolador / â§a írâgmentos do isoladoí e âlçâ

amagÊm aêrêa da áÍe3 do combele aêÍo ao

;---b.---bb'-

íreaítêírlôâ do Éôls{roí / 8§a

epo§ áêíeo de combstê ao combate ao

fueB afelada Pelo Ío9o à
,ÍllÊrid do P LI,

arca
incéndio r

combate ao e rcscaldo combele ao íogo

I

CPF'CNPJ
06.98'1.180'000116

líatÍicula
Irsolzto

28. r0:022 l0

E-

, r.-i
t

t

ê rescaldo

,§gd
dt

:tl

L

l .,
&

l

I

I

NoírÉ {auluado)
CeÍfig DrstrôÍutção S.A

Nome (equbê)
SAMUEL VICTOR MAIÂ SANTOS

j ol'{



;EMAD. INFRAÇÂO hnp:i'sisfai.sernad.m g.gov.brls€madrPaginas2 in[racao.asp?usuario...

Auto de lnheção No . §397?,2022 Página No 4

ORIENTAÇÔES PARA PAGAMENTO OA MULTA
ó aUuaOo possul o prazo d€ 20 (vinle) dia6, contados a pâÍtit da cientificaçáo do aulo do infrâçãg' para pâgar â mu[a ou

apresentar defesa á &gáo arúüntal, soU pana de inssiF do débilo em dlvidâ aliva, independonlemênle de cobrança

admhislrativa.
para realizer o pagaínento da multa, o auluedo deveÍá sohcilar à unidade Íesponsávôl p€lo PÍocessamênlo. indEâde no

campo Oefesa âo-eulo de iníração, a emissâo do DAE (Documênto-de AÍrecadaÉo Éstadual) 
-

O profocob ae qu*squer docuàenbs dinefltes aos pÍocessos de fisca]izaÉo ambiontal, inciuindo a defêsa âdministratrua,

Jeiea otrlgato;;m€;te ocorÍar junto à unidade indicadâ no aúo d6 infr8ção, sêndo admlüdo o pÍotocolo-alrâYés de

poslag6m Éo Co.Íeio, com avis-o de recetimento, coríoÍme edabelecido no ert. 72 do DecÍeto no 47.38312018.

i aáãr" 
"i.ir1i"fraiua 

d€veÉ obseÍvar todo6 os Íêquisitos de admi$itildade prcvislos m DecÍeto no 47 383/2018.

DEMAIS INFORMAÇÔES
Fica Vossâ Senhoíiá cientffcado(a) de todo o coÍlteúdo dêsle documenlo. A üsualização deste podêÍâ ocoírer Ínediânte

aàsso ao sitb eletÍônico htlp://sisfai.s€mad-mg.gov.k/pÍolocolo, na intemet, utilizando o prot@lo viíuel citado supra, sendo

considerado vista píocessual

A âuloíia e intêgralkhde d€ste doqmenlo g€redo êm ÍoÍrna oletrônica bram validadas em consonância com o aÍligo e §1o'

do Oe(Í:elo 47.?22m17, medante acesso ao sÉtema coín ncne dê u$ÉÍio ê sênha.

Nome (auluado)
Cemig Distribru ição S.A

CPF/CNPJ
06.981.'l80i(x,oí-16

Nome (equipe)
SAMUEL VICTOR MAIA SANTOS

Matrlcula
Í5ô4210

,l nÊd 2Erl0 2022 l0:15

I

-l
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D33ülraÉílo: CEMIG DISTRIBUIçÁo§'A

8' ANOAR Sento Agútinho
3O1F13l Seio Ho&ontc'Ít G
Oàú.: 1' VIA Âl 303972
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RocabôdoÍ:
AsslÍrâtura:

ÂÍürd. ord$ PÍ.ú Aà.ío
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Acessibitidade

' limite de 20 ob.ietos

Raslreamento

YJ 121040 039 BR

D€seia âcompanhar suô enconEndà?
Drqite seu CPF/CNPJ ou códiqo'de ra5tíeamerlto

ÀÀ1214567858R a

Digite o texto contide na imagem

{»
ã*,

G»

{- Oúrrto elrtrêgFra ao deúr#aio
Pdà Unidàde de ÔiÉt.lbut}o, 8€to t{-rRIz.Jt'iÍE - l.tc
lu'- l lftll2 14:5!

.)

a

Fale Conosco

cbleto sàiu pâr. enttêgE aô deslirraÉrio
HOEI:ÔMT; . HG

,:tlll 1t:3ó

ôbjetô postado
rioa;TÊs cl-ÀRos .

!i/,!1a2422 L,-:29

V.

a A Btack Friday dos Carreias
para míthões de brasileiros.de

Português

, aa
!
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* Ft. 1110BOLETIM DE OCORRÊNCN BO NÚMERO xxxx

ÀIBÀ1 GP/3 PEL MÀUB/I.1 CIÀ PM MÀMB/BPM MÀI.'B

238 CIÀ PM/51 BPM/1l RPM

DELEGÀCIÀ DE POIIC]À CNÍL/JÀÍBÀ

OE

À DE.]USTÍÇÀ DÀ COMÀRCÀ DE .]ÀÍBÀ08/10/2022 09tL3

09r120a/10/2022DEPÀROU COM À OCORRENCIÀ (INICIÀTTVÀ)

xxxx

PROVOCÀR INCENDÍO EM E]-ORESTÀs, MÀTÀS/VEGETÀCÀO3232'l -

ESTÀDUÀL

CONSUMÀDO

08 /lO / 2022 16: 4808/7o/2022 09:12

OUTROS _ IUOVEIS RURÀIS
OUTROS - IMOVEÍS RURÀIS

08/10/2022 16:3008/10/2022 09|r2

xxxxxxxxxxxxs/N

BRÀS II.

xxxx

MG

-43. 56' 25,00'
MÀIIÀS CÀRDOSO

xxxx

Eiffi rcoxs'rM m
CONSUVÀDON3232?JURIDlCÀ

ÀUTOR

MÀTÀS/VEGETÀCÀOPROVOCÀR INCÊNDIO EM FLORESTÀS,

CEMIG DÍSTRIBUIÇÃO S.À

xxxxxxxx
xxxx

,ÍDÀDE DE CONSERVÀçÀO

PÀROÚE l-ÀGOÀ DO CÀJUEIRO

xxxx

xxxx

xxxx

xxxx

xxxx
06981180000116XXxxxxxxxx

xxxx
8' À}íDARxxxxxl2t9}.VENIDÀ BÀRBÀCENÀ

MG
AEI,O TTORIZONTESÀNTO AGOSTINHO

38t 991-492-'t't0xxxxxxxx
BRÀS I L

ERMENDESGCEMIG.COM. BR

GÊiÀDO ?OR: 144102926\5

11/11t2022 7a:32

DADOS DA OCORRÊNCIA / ATMDADE

-14ô 55' 9,00'

SISTEUA DE OEFESA SOCTAL . POLICI,A MILITAR xo 202,4142258,1§401



*

ESCOI,ÀRIDÀDE - IGNORÀDÀ
DEREçO (^V,, RtJ^, ETC)

NOVÀ EFÀ

MÀRIÀ L\O PERPETUO SOCOF§,O MESSÍÀS LESSÀ CORDOVÀL

GERENTE DE UNIDÀDE DE CONSERVÀI GNORÀDÀ

JOÀO CORMVÀI DE BÀRROS

CÀÀTEIRÀ DE IDENTIDÀDE CIVÍL

xxxxMGSESP - SECRE TÀRIÀ ESTÀDO DÀ SEGURÀNCÀ PUBLICÀ12324208

SUPERIOR COMP],ETO

tixxlRUÀ JOÀQUIM TOLENT1NO

llG
MÀTIÀS CÀRDOSOÀL1O BONITO

t3tr 994-447-222
RÉSIOENCIÀUCELULÂR

xxxxxxxxBRÀS 1L

INFORMÀÇÃO DESCONTTECIDÀxxxx

CONSUMÀDON3 232lFIS ICÀTESTE!{UNHÀ QUE PRESENCIOU OS FÀAOS

PROVOCÀR INCENDIO EM FLORESTÀS, MÀTÀS/VEGÊTÀCÀO

Ft. 2110BO NÚMERO xxxxBOLETIM DE OCORRÊNCIA

ÍÉúrÀoo , co[srJMÂDo

EISICÀ N32 32lMÀSCÚLINO IES?EMUNHÀ OUE PRESÉNCIOU OS EÀTOS

PROVOCÀR INCENDIO EM FLORESTÀS, MÀTÀS/VEGETÀCÀO

RODRIGO PEREIRÀ DOS RXIS ROQUE

MÀTIÀS CÀRDOSO / MGa2/a1/7990BRÀS II,EIRÀ

32

GNORÂDO

TRÀTORISTÀ]GNORÀDA

DORÀCY PERSIM DOS REIS

RÀIMUNDO NÔI.IÀTO ROQUE

CÀRTEIIiÀ DE IDENTIDÀDÉ CIVIL

MG xxxx
SESP - SECRETÀRIÀ ESTÀDO DÀ SEGURÀNCÀ PUBLICÀ17433593

slTIo ESUEFÀ]-DÀSxxxxx

MGrrÀTrÀs cÀRDosÔxxxx ÍEIEFONE COTTERCIÀU

(38) 999-0-79-131xxxxxxxxBRÀSI L

ÍNFOR},ÀÇÀO DESCONHECTDÀxxxx

ÍE{T m / CÂ{SUrl^m

coNsut{ÀDoN32327EISlCÀSO]-]CÍTÀNTEMÀSCULINO

MÀTÀS/VEGETÀCÀÔPROVOCÀR INCENDIÔ EM PLORESTÀS,

JÀDER LESSÀ CORDOVÀL

BELO I{ORÍZONAE / MG03/ot /1946BRÀS I LEI RÀ

ESTÀM CIVI1 - IGNCRÀDOIESOES ÀPÀRENTES

GNCRÀDO

ry

DIGITÀDOR: Px1564210

SISTEIIA INTEGRAOO OE DEFESA SOCIAL . POLICIA MILITAR Nô 2022{/t ú2258/Íl{!0t



*

ÀLTO BONITO

1L

BOLETIM DE OCORRÊNCIA BO NÚMERO xxxx

IÀGO ÀNTONIO DIÀS NÀSCIMENTO

MÀNGÀ / MGL4./tt /t991BRÀS I LElFÂ

ESTÀDO CIVII - ÍGNORÀDO24

SE ÀPIICÀ

MONITOR ÀMBIENTÀL

CLEIDE DIÀS EERREIRÀ

ÀNTONIO CORDEIRO NÀSCIMENTO
OE

CÀRTEIRÀ DE IDENTIDÀDE CIVIL
xxxxMGSESP - SECRETÀRIÀ ESlÀDO DÀ SEGURÀNCÀ PUBLICÀ114Ar6s2

ESCOIÀRIDÀDE - IGNORÀDÀ

N' ?6xxxxx11
ETC)

RUÀ ÀLMIRÀNTE BÀRROSO

MG
MÀT]ÀS CÀRDOSO

xxxx
ÍÉLEFON€ RESIOEITO L'

xxxxxxxx

TNEORUÀÇÀO DESCONHECIDÀxxxx

CONSUMÀDÔF]SICÀTESTEMUNHÀ OUE PRESENCÍOU OS T'ÀTOS
MÀSCÚL1NO

T ÀS /VEGETI EMo ELORESTÀSPROVOCÀR

SÀTÜRNINO RODR]GO NETO

JÀNÀUBÀ / MG10 /0't /1984BRÀS l LEIRÀ

ESTÀDO CIVIL - IGNORÀDO
38

IGNORÀDO

CÀRTEIRÀ DE IDENTIDÀDE CIVIL

ÀGENTE DE SERVIÇOIGNORÀDÀ

ÀNTONIÀ GONCÀLVES DÀ ROCHÀ

CÀSSIÀNO FERREIRÀ DÀ ROCHÀ

xxxx
SESP . SECRETÀRÍÀ ESTÀDO DÀ SEGURÀNCÀ PUBLICÀ

L5582232

ESCOTÀRIDÀDE - IGNORÀDÀ

xxxxxxxxx110RUÀ CÀSSIMIRO DE ÀBRÊU

MG
MÀTIÀS CÀRDOSOCENTRO

xxxxxxxxxxxxBRÀsI L

INEORMÀÇÃO DESCONHECl DÀ
xxxx

CONSUMÀDON32321FISICÀ
OE

TEMUNTTÀ OUE PRESENCIOU OS EÀÍOSMÀSCUIINO

MÀTÀS/VEGETÀCÀOPROVOCÀR ÍNCENDIO EM FLORÉSTÀS,

VILSON ÀNDRE DE PÀULÀ

!.íÀNGÀ / MGt2/ \2 / 1988BR.à-SILEIRÀ

GERÀDO POR: 141aO292615

lrlrli2022 lat32

SISTEUA INTEGRADO DE DEFESA SOCIÂL . POLICIA MILfÍAR N" 2022{1442258.19{01

Ft. 3/í 0

ENVOLVIDO 4



dh

xxxx

Ft. 4110BOLETIM DE OCORRÊNCIA BO NÚMERO xxxx

ESTÀDO CIVIL - IGNORÀDO33

GNORÀDO

ÀNGENTE DE PÀRQUE

ROMILDÀ DIOGO DE PÀUIÀ

JOÀOUIII ÀNTONIO DE PÀULÀ

CÀR1E]RÀ DE IDENT]DÀDE CIVIL

xxxxMGSESP - SECRETÀRIÀ ESTÀDO DÀ SEGURÀNCÀ PUBLICÀ1713 9l91

ESCOLÀRIDÀDE . ÍGNORÀDÀ

xxxxxRUÀ PEDRO ERÀI{CISCO DOS SÀNTOS

MG
MÀTIÀS CÀRDOSOÀLTO BONITO

xxxxxxxxxxxxBRÀS I L

lNEORT,'ÀÇÁO DÊSCONHECI DÀ

FISICÀTESTEMUNIIÀ QU8 PRESENCIOU OS EÀTOS
so(o
!.,ÀSCULINO

àCÀO:.,,EGEÀsI! EMo FLCRESTINCENPROVOCÀR

RUBENS HÀTSON ÀRÀUJO CÀRDOSO
ú-ÍtRArD^D€ / uF

JÀNUÀR]À / MG
Ei^ N sc[rEr{ro

2L / 04 /7993
BRÀS Í LEI RÀ

F:STÀDÔ CÍVIL - IGNORÀDO
29

oEÉxÍaclo sê(U L

IGNORÀDO

ÀGENTE DE PÀROÚElGNOFÀDÀ

RENICE ÀRÀUJO CÀRDOSO

EERNÀNDO CÀRDOSO DOS SÀNTOS

CÀRTEIRÀ DE IDENTIDÀDE CIVII
xxxxMG

SESP - SECRETÀRIÀ ES'IÀDÔ DÀ SEGUITÀNCÀ PUBLICÀ
18236541

)i" 5xxxxxcRUÀ FELICIO CÊLESTÍNO
MG

MÀTIÀS CÀRDOSO
TELE'ONE RESIDEXCIÀL'

xxxxxxxxBRÀSIL

TNEORUÀÇÀoxxxx

rE{Í^m / cor§uÍ Do

CCNSUMÀDOEISICÀTESTEMUNAÀ QUE PRESENCIOÜ OS EÀTOS}íÀSCULINO

TÀS VEGETÀCÀOo ELORESauNCENDIPROVOCÀR

EMERSON CORDEIRO TEIXEIRÀ
M-=-rr"n L@ D€ / lrr
CÀRINHÀNIIÀ / BÀ0'1/0'1/L9A6BRÀSI LE IItÀ

ESTÀM CIVIL - IGNORÀDO
36

GNORÀDO

ESCOIÂRI DÀDE - IGNORÀDÀ

DraÍrÀmR: Px15é4210
GERÀDO POR: 111aA292675

].]^/Lr/2O22 11r32

SISTEIIA INTÉGRADO DE DEFESA SOCIAL . POLICIA MILITÀR No 2022{41225Á49401

ENVOLVIDO 7

N32 32 7



*

tsRIGÀDlSTÀ

NÀTIVIDÀDE MÀRIÀ DOS SÀNTOS

Ft. 5/10BOLETIM DE OCORRÊNCIA BO NÚMERO xxxx

BRIGÀDISTÀÍ GNORÀDÀ

MÀRLENE CORDEIRO TEIXEIRÀ

EDSON CÀSSIÀNO TEIXEIRÀ

CÀRTEIRÀ DE IDENTIDÀDE CIVII,
ÍPO DO DOCUúEXÍO 0E

MG xxxxSESP - SECRETÀRIÀ ESTÀDO DÀ SEGURÀNCÀ PUBLICÀr.4 80 35 01

ESCOLÀR]DÀDE . IGNOBÀDÀ

N"333xxxxxÀVENIDÀ SÀO VICENTE DE PÀULO

MGMÀTIÀS CÀRDOSOGÀYELEIRÀ

xxxxxxxxxxxxBRÀSIL

]NFORXÀÇÃO DESCONHEC IDÀxxxx

N32327FISÍCÀFÀTOSTESTEMUNI]A QUE PRESENCIOU OS

DEVÀNII,SON DE SOUZÀ MIRÀNDÀ
NAT\FAIJoADE / UF

ITÀCÀRÀI{BI / MG06/ 05/ 1983
BRÀS II-BIRÀ

ESTÀDO CIVIL - ]GNORÀDO
39

MONITOR Àt.tBlENTÀLIGNORÀDÀ

NÀNIIÀ DE SOUZÀ MIRÀNDÀ

VÀLTER NÀSCIMENTO MÍRÀNDÀ

CÀRTEIRÀ DE IDENTIDÀDE CIVIL
xxxxMGESTÀDO DÀ SEGURÀNCÀ PUBLICÀSECRETÀRÍÀL3934252

ESCOLÀRIDÀDE . IGNOFÀDÀ

N'22xxxxx2CRU}^ JOSE GERONIMO DOS SÀNTOS

MG
MÀTIÀS CÀRDOSO

xxxxxxxxxxxx

rN FORr.íÀÇÃOxxxx

ElSlCATESTEMUNHÀ QUE PRESENCIOU OS FÀTÔS
MÀSCULINO

MÀTÀS/VEGETÀCÀOPROVOCÀR INCENDIO EM FI'RESTÀS,

CRISTIÀNO ÀPRIGTO DOS SÀNTOS

MÀIIÀS CÀRDOSO / MG\t /tt/1982BRÀS I LEl RÀ

ESTÀDO CIVIL - IGNORÀDO
39

INCENDIO EM FLORESTÀS, MÀTÀS/VEGETÀCÀO

ÀLTO BONITO

E1êI1ÀDOÊ: Pr,1564210
cEiÀDO POR: ?aa40292615

17/rt/2022 rat1z

SISTEMA INTEGRADO DE DEFESÂ SOCIÀL - POLICIA MILÍAR Nô 2022.1xit2258,19{}0í

BRÀS I'-



BO NÚMEROBOLETIM DE OCORRÊNCIA

LEONÀRDO ÀPRIGIO DOS SÀNTOS

xxxx Fl. 6/10

CÀRTEIRÀ DE IDENTIDÀDE CIVII,

xxxxMG
ffiÉ(P@€oe
SESP - SECRETÀRIÀ ESTÀDO DÀ SSGURÀNCÀ PUBLICÀ

I..Ú!ERO OOCUIEI{ÍO |OENTIOÂDE

14A20255

ESCOLÀRIDÀDE . 1GNORÀDÀ

N'65xxxxx63RUÀ JOSE GERONIMO DOS SÀNTOS

MGMÀTIÀS CÀRDOSOÀITO BONITO

-T 

asrone coneacrur cçrurrn
xxxx

T€L€FOXÉ RÉSIOEIICIAL'

xxxxBBÀSI L

INFOR}'ÀÇÁO DESCONTIEC IDÀ
róTN/O ruSÊNc]A IELÉFONE,EMAIL

xxxx

NÔ .E 1 IPE PM DO 10 ÀuBl CB VI ECB LTON FOI ]ONÀDÀ

ZÀR O ÀTENDIMENTO DO RI (RE]-ÀTÓRÍO DE INCÊNDIO), NO INTERIOR DO PÀRQUE ESTÀDUÀL LÀGOÀ DO CÀJUEIRO, NÀS

POR UMÀ DESCÀRGÀ NÀ LINHÀ DE TRÀNSMISSÃO DÀ CEMIG, SENDO
-14.8?916'7" -43.857514., ONDE FOI CONSTÀDO UMÀ ÁREÀ Q[,EI!.'ÀDÀ PROVENIENTE DE UM INCÊND]O FTORESTÀI

t,M TOTÀI- DÀ ÁREÀ ÀFETÀDÀ DE 418 HECTÀRES DO

IOMÀ CÀÀTINGÀ NO INTERIOR DO PÀROUE ESTÀDUÀL 
'ÀC'OÀ 

DO CÀJUEI RO

DII-

DE o sENHoR JÀDER r-EssÀ coRDovÀL, GERENTE DÀ UNIDÀDE DE coNslRvÀÇÃo Do PÀRQUE IÀGoÀ Do cÀJUErRo'

(RE!ÀTÓRIO DE INCÊNDIO) N. 35912022 ÀS SEGUINTES INFORMÀÇOES:

03/09/2022Àsl3HooMlNFoMosINPoRUÀmSPELoSR.RoDRIGoPEREIRÀDosREÍsRooUEoUEPRESENCIoUU},
NÀREDEDEÀ,,TÀTENsÃoot,EEsTÁÀFRENTEDÀsUÀPRoPRIEDÀDEEoUEHÀvIÀ]NIcIÀDot]l,tFoCoDEINCÊNDIoNÀ

À.o

INTERNÀ DÀ UC LIHÍTROFE COM SUÀ PROPRÍEDÀDE.

SER}.{OS ÀCIONÀDOS PELO MESMO, DESLOCÀMOS UUÀ EQU

I ZÀNDO O

lPE IMEDIÀTÀ.}'ENTE PÀRA ÀVERIGUÀÇÃO E ÀSSIM OUE FOl

R!{ÀDO Er4 CÀl.rPO, INICIÀI'iOS IMEDIÀTÀUENTE O COMBÀrE ÀS 13H2OMÍN.

PERCEBER},íoSoItoRÁRIoDEÀLTÀTEMPERÀTURÀEÀPRoGREssÃ.ocoNsTÀNTEDoFocoÀc]oNÀMosÀsUBBÀSESoLICITÀNDo
O ÀÉREO QUE FOI PRONTÀUENTE ÀTENDIDO.

INICIÀI{OS O PERÍMATRO DÀ I,INHÀ DO FOGO NOS DO]S rIÀNCOS ENOUÀNTO ÀS ÀERONÀlES CHEGÀVÀI{ PÀiÀ I-ÀNCÀ}''íENTO '

s rÂNçÀI,íENTOS FORÀU DTRECTONÀDOS PÀRÀ À CÀBEÇÀ DO EOCO VISÀNDO RESERÍÀI'IENTO E TÀ!{BÉM PÀRÀ DÀR CONDIÇÔES PÀRÀ

EOUIPES PROGREDIRÉM EU CÀ}'IPO.

EU VISTÀ À CO"PLEXIDÀDE DO SINISTRO MÀNTÍVEüOS O COI{BÀTE DURàNAE TODÀ À NOITE COM U}d\ PÁ CÀF§EIGÀDEIRÀ

ÀCE1RO MÀRGEÀNDO O EOGO E I'I'tÀ EOUIPE

E DÀNDO DIREC IONÂ!{ENTO.

l:c

INHÀ DO FOM OBJETIVÀNDO EECHÀR O FOGO PEIOS DOÍS

DOS .

S UÀNIIVEFâU OS LÀNÇÀI,E§AOS DURÀNTE TODO O DIÀ ÍNINTERRUPTÀI''ENTE PORÉM POR VOLTÀ DÀS 14HOCMÍN ÀINDÀ

H-À.VÍÀYOS CONSEGUIDO EECHÀR À LINHÀ DO INCÊNDIO QUE PRO6RÊ DIU E SE ESPÀLHOU TORNÀNDO O COMBÀTE ÀIIiDÀ MÀIS

PERÍoDoNoTURNoMoNTÀMosÀMESMÀESTRÀTÉGIÀUTILIZÀDÀNÀNoITEÀNTERÍoR,PoÚMÀGÔRÀcoM02{DUÀS)MÁoÚÍNÀs
Á CÀRREGÀDEIRÀ ATUÀNDO UMÀ EM CÀ!À LINITÀ DO FOGO.

RENDÍMENTO NÃO FOI SÀTISEÀTÓRIO PORQUE O MÀOUINÁRIO NÃÔ EVOLUIU BEM DEVIDO À VEGETÀÇÀO NO LOCÀL SER DE GRàNDE

E DIFICT'LTÀR À ÀBERTT]RÀ DO ÀCEIRO.

TFÀTORES DE ESTEIRÀ E OBSERVÀY'OS À

DrÀ 
'OSTERIOR 

O4/O1/2O22, COM MÀIOR EEETIVO DE BRIGÀDISTÀS, MÀNTIVEMÔS À MÁQUÍNÀ EM UM DOS

IPÊ REÀLIZÀNDO À CONTINUÍDÀDE NO I,ãCTNO E NO OUTRO FLÀNCO T'MÀ EQUIPE RXÀLIZÀNDO MÀNUÀLUENTE
ELÀNCOS COM UYÀ
Ô COMBÀTE DÀ

ÀSSIM CONSEGUII,IÔS ÀRTICULÀR PÀ.RÀ O OUTRO DIÀ O ÀPOIO DE 02 (DOIS)'ioúe 
os Àporo ÀÉREo Do IIEtrcóPTERo QUE Nos FoI ÀTENDrro PEIÂ suB

.]ÀNUÁRIÀ.

ÍA 05/06/2022 INICIÀUOS COM IÀNçÀMENTOS Nà'CÀBEÇÀ" Do EO@ BEU CEDo COM ÔS ÀIR

RÀCTORS E REÀI,IZÀII,OS UM VOO DE },ONITORÀ},ÍENTO DÀNDO DIREC IONÀ.}.íENTO PÀRÀ ÀS EQUIPES E MÁQUINÀS EM SOLO, O OUE

I EEETIVO PÀRÀ MELHOR VTSUÀLIZÀÇÁO DO COMBÀTE. COM À CONTR lBUIÇÃO METEOROLóC]CÀ OUE PROJETOU OS VENTÔS NÔ

IDO CONTRÁRIO (ÁREÀ QUEIMÀDÀ), MÀOUINÁR]O ÀDEOUÀDO' ÀPOIO DE LÀNÇÀXENTOS DOS ÀIR TFÀCTORS, UM BOM EFETIVO

BRIGÀDISTÀS E COU O SE'-ICóPTERO ÀPOIÀNDO COM VOOS PERI óDrcôs DE RECoNIiÉcrMENTo CCNSEGUIMOS PROGREDIR

SIDEFÀVEI-MENTE DUPÀ\'LT TODOODIÀEt''ÀNT I!'EMOS À MESMÀ ESTRÀTÉGIÀ PÀRÀ O

GEAÀDO POR: 14414292615

tLl1lt 2022 14,32
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ER ODO DÀ NOITE.

O DÍÁ 06/09/2022 ÀO REÀLIZÀR.I',IOS O VÔO DE HELÍCÓPTERO PELÀ MÀNHÀ OBSERVÀTOS À EFICIÊNCIÀ
TRÀBÀLHO REÀL]ZÀDO NO DIÀ ÀNTÊR]OR.

INDÀ TÍNflÀ},os ÀLGUNS PEoUENoS FOCOS DISPERSOS QUE I'ORÀ.I.{ SENDO NEUTRÀL]ZÀDOS COM O ÀPOIO DOS À]R TRÀCTORS E

IPE DE CÀI,íPO,

FÀZER CONTÀTO COM À TESTEMUNHÀ O SENHOR RODRIGO PEREIRÀ DOS RAIS ROOUE' MORÀDOR VIZINHO DO LOCÀI, DO FÀTO, O

sMo ÀFIR}íOU DE FORUÀ CÀTEGóRICÀ OUE O INCÊND]O OCORRÊU DEVIDO A DESCÀRGÀ Ê PROBLEMÀ NÀ REDE DE TRÀNSMISSÂO DÀ

MIG, OUE NO DIÀ DO FÀTO À ENERGIÀ DÀ SUÀ CÀSÀ ÊICOU OSCILÀNDO E EM ATO C

oM O MÀQUINÁRIO E Às EQUIPES El,i sOLo CONSEGUIMoS EFETIVÀI{ENTE cERcÀR o Eo@ coM EFICIÊNCrÀ ToMÀNDo o COMBÀTE

B NOSSO CONTROLE POR VO],TÀ DÀS 15HOOMIN

IL oFINÀI,DoDÍA06/09/2022,ENosDIÀso.1/09/20228a8/09/2o22REÀLIzÀn,ÍosREScÀlDoE
IioRÀr.tENTo DÀ ÁREÀ eUE DEU-.E pOR DEBELÀ, No DÍA OA/O1/2O22 ÀS I?tl66MIN EINÀLIzÀNDo O coMBÀTE.

IÀNTE DÀS INFORT''ÀÇÔES RELÀTÀDÀS NO RI 359/2022, À EOU IPE POTICIÀL DES1OCOU ÀTÉ O I,OCÀ]. INEÔRMÀDO ONDE TERIÀ

IONÀDO O PRINCIPIO DO INCÊNDIO ELORESTÀL, ONDE EOI CONSTÀTÀDO QUE EM U!' POSTE DÀ REDE DE TRÀNSMISSÁO HÀVIÀ

DÀNO NO ISOIÀDOR/ÀIçÀ DE INJUNCÂO, SENDO OUE I'U DOS COMPONENTES ESTÀVÀ TOTÀI,}IENIE DÀNIF]CÀDO, FICÀNDO

SPÀLHÀM ÀO SO]-O SEU FRÀGMENTOS.

SÀIR NÀ PORTÀ DÀ SUÀ CÀSÀ PRESENCIOU FÀGULHÀS/FÀÍSCÀS DE FOGO CÀINDO DO

RÀNSMISSÁO, ONDE DE IMEDIÀTO COMÊç OU À PEGÀR FOGO E COUO ELÊ UORÀ NÀS PROX II.IIDÀDES DO PÀROI'E ELE JÁ FEZ

]NTÀTO COU OS BRIGÀDISTÀS REIÀTÀNDO O OCORRIDo, O MESMO INEORI'IOU QUE ÀJUDOU NO COMBÀTE ÀO FÔGO, ÜMÀ VEZ OÚE

MORÀ BET.í PRóXIMO ÀO LOCÀL E FICOU COU RECEIO Do FOGO ÀTINGIR À SUÀ PROPRIEDÀDE'

IÀNTE DO EXPOSTÔ NO REI,ÀTôRIO DE ÍNCÊNDIO E RE1ÀTO DÀ TESTEMUNHÀ O SENHOR RODRIGO PEREIRÀ DOS REIS ROQUE, FOI

ONTÍNUO ELE OUVÍU UM GRÀNDE ESTOURO E

POSTE DE IUZ DÀ LINIiÀ DE

16, UI,i ÀUTO DE INFRÀÇÁO N.Áo s.À, CNPJ: 06981180/000r-
TIGO 112, ÀNEXO II1, CÓDIGO

NO VÀroR DE 418.000,00 uE

FECCIONÀDO EM DESEÀVOR DÀ EMPRESÀ CEMIG DISTRIBUIÇ
R},IE DECRETO ESTÀDUÀL 47383/2018, ÀR 31;-8, PoR PRovocÀR rNCÊNDro

EMG,S, QUE CORRESPONDE À03912/2022. CONEO

I.I UNIDÀDE DE CONS

- 993.985,40 R§.
ERVÀÇÃO EM T]!,I TOTÀI, DE 418 HECTÀRES,

DÀ À ÀTIVIDÀDE FOI SUSPENSÀ NO LOCÀ!, O ÀUTO DE INFRÂçÂO SEú ENCÀUINHÀDO VIÀ CORREIOS, ONDE O ÀUTUÀDO TEú O

RÀZO DE 20 DIÀS À PÀRTIR DO RECEBTMENTO PÀRÀ ]NTERPOR DEFESÀ J-JNTC ÀO óRGÃO ÀI{BIENTÀL, O ÀUTUÀDO EÍCÀ OBRIGÀDO

PÀGÀR À TÀXÀ DE EXPEDIENTE PÀRÀ ÀNÁI.ISE DO ÀUTO DE INERÀÇÀO' CONFORU

VÍÀTURÀ CÀMINHÔNETE -

0MV0508

E DECRETO 4]3A3/2OIA EM SEU ÀRTI@ 60.
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xxxx
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FOTOS DE MEIO AMBIENTE

AÍea aíetada pelo incêndlo FloÍestal no lnterior do Parque Estadr L'c'nd'
Es.rê!" uma dêscnçao pâÉ.êlmapà ô ç"t @
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.*. FIM DOS ANEXOS: O RESÍANTE DA PAGINA OEVE SER INUITLIZÀDO. -"-'-

: O RESÍANTE OÀ PAGII,IA DEVE SER INUÍILIZADO. ..'''
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SISTET'A INTEGRADO DÊ OÉFÊ§Â SOCIAL . POLICIA MILTTAR N" 2A22441225819401

FOTO MEIO AMBIENTE í
{

il

3 de set de 202215.'2O:34
252'W

Altitude:453.7m
Velocidade:0.0km/h

Número do Índice: 24
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Figura 01 - RegistÍo de oconências de cabo paÍtido RC09 na regiáo de oconência do incêndio
florestal na data de O3lOgl2O22, em destaque o código dos municípios.
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Figura 02 - Registro de oconências de Notas de Serviço de Risco com Terceiros - NSRI, na

dala de 0310912022, em destaque código dos municípios.
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Figura 03 - Registro dê oconênciâs de cabo partido Rcog na rêgiáo de ocorÍência do incêndio

florestal na data de 0210912022 a 04109i200-
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Figura 04 - Registro de oconências de Notas de Serviço de Risco com Terceiros - NSRI' na

dàta de o2togl2o22 a ulogl2o22 .



Figura 07 - Levantamento executado no dia 2411112022

Figura 08 - lmagem realizada no local dia 2411112022, na qual podemos Pêrceber
vegetação queimada ao lado de vegetação seca - próxima ao ponto PTO 124 - f,gura
07.
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Figura 09-- lmagem realizada no local dia 2411112022, na qúal podemos perceber
vegetação sêc€r registrada como queimada.



GOYE NNO Do.EsTADo.D E N' NASG ERAI,IS .

Secrctoda de Estado de. Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Supedntendêncto Regional de Meio a,mbicnte - SIJPRAM/SM
Núcleo de Auto de tntoção do Sul de Mínos - NA|/SM

oFrcro NAI sM 715/2020

, Número do Processo:

Vartinha, 9 de setembro de 2020

504389/18

,. Nome/Razão Social: CEMIG DistÍibui o S/A

cPFlCNP.r: 06.981.180/mO1-16

' Prezado (a) senhor {a ).

O (a) Diretor (a) de Coltrole Processual. nos termor.do aÍt.54, parágrafo 2', do Decreto n.e

A ,47-78712020. em obseÍvância ao disposto nos aÍti8os 63, 64, 65 e 71 do Decreto n.t
, 47.383/18, e tendo em vista o Parecer acostado aos autos, decidiu;

1- Anular o auto dê-lnfnÉo n' a0745/17;
2 - Requisitar a Diretorla Reglonal de Flscalização pâra que analise o pÍesentê caso e adote as j

medldas que iulgar necessárias, nos termos da leglslação ambiental.
Lenrbramos que, nos termói Oi tegistaçao Arnbiental, V. S! dispõe do prazo de 20 dias a contar da i

data do íecebimento desta notifícação, para efetuar o pagâmento do valor atualizado da multa i

simples,'sob pena de encaminhamento do prorêsso parô fins dê inscrição do valor em divida ativa,

ou o prazo de 30 dias pâri!, querendo, apresentaÍ recurso contra a decisão, a ser encaminhado '

exclusivarilente para Supràm sul de Minas no endereçó constânte no rodapé, sob'pena de não

conhecimentonostermÔsdoDêcÍeto€stedualnc47'383/18'
Caso seja de seu interesse e para maiores informações, tais como cópias da decisão administrativa 

l

ê paíecer técnico que ânalisaram a défesa apiesentada no procêsso administGtivo, podem ser

acessadas mediante vista piesencial, devendo o agendamento ser realizado através do e-mail

árouavo.suoram sm{ômeioambrente mp.eov. br, devendo o solicitante aguardaÍ o retorno em até 48

horas, do servidor responsável, que informará dia, data e hora em qüe o processo estará disponível,

não sendo admitidãs exceçõ€s.

Caso a sollciteção de vistas decorre exclusivamente da necessidade de ciência do teor do parecer

elaborado com a finalidade ale subsidiar decisões dos autos de infração, deverá ser enviada

solicitação para o e-mail nai.sul@meroambiente.mE.sov.br. o qual disponíbiÍizará cópia PDF do

mesmo.
Para màiores informaçõeS,.favor entràr em contãto com Núcleo de Autos de lnfração - NAI Sul de

Minas através do teÍefone (35) 3229-1973 ou etravé5 do e-mail nai.sul@meioambiente.mB.Sov. br.

Atenciosamente,

Mlchele Mende
Núcleo de Autos de lnfração

SUPRAM Sul de Minas

cEMrG'DtSTRTBUIçÃO S/À
AVENIDA BARBACENA, N' 1219. l1E ANDAR. ALA A. SNTO AGOSTINHO.

BELO HORIZONTE, MG, CEP: 30,190-131

AvÊnida Manocl.Diniz, 145 . lnduslrirl JK - 3?ixi2.18li . lârginha ' À'lC
'l cl: (3Jl3229 l8l6

Auto

Pedrêira da Silva

- _..-_-_-]



Governo do Estado de ,rinas Cerais
Sisaema Estadual de tleio Ambiente
Secre,à,ia de Estado dê ,leb Ambiente e Desenvotvimento Sustentável
Supetintendência Regional de Uoio Àmbiente - Atto São Fr?nci§co
Direaoda Re{,ional de Conbple Procss-sual
Núcteo de Autos de tnlração - NAI

Auto de lnfração ns.77326l2OtG PROCESSO CAP Ns: 452O2O|2O

Embasamento Legal: Lei Estadual ne. 13.199/99, Decreto Estadual ne.
44.844/2008, artigo 86, anexo lll, código 326.

Autuado: CEMIG - Distribuição SA cNPJ 016981180.0001-16
Município S): LuzlMG
BO/Auto de Fiscalização ns.: M2755-2016-0531081 Data:22/09/2016

1- RELATóRIO:

Trata-se de processo administrativo instaurado a partir da lavratura do Auto
de lnfração np. 7732612Ot6, em decorrência do BO ns. M2755-206-OS31O81,
referente ao empreendimento acima citado.

O referido Auto de lnfração foi lavrado com fundamento no artigo 96, anexo
lll, código 326, c,d, do Decreto Estadual ne.44.gM/Og, com aplicação da penalidade
de multa simples, no valor total de RS173.9S4,13 ( cento e setenta e três mil,
novecentos e cinquenta e quatro reais e treze centavos).

Nos termos descritos pelo agente autuantê, a seguinte conduta foi praticada
pela autuada: provocar incêndio em 183:00:00 há de pastagem e 21:00:00 de área
de preservação permanente.

Sendo a responsável pela rede elétrica que deu causa ao incêndio, a autuada
foi devidamente notificada acerca do referido Auto de lnfração e ciente da autuação,
apresentou tempestivamente a defesa junto ao órgão ambiental em l3/t1/2016,
conforme envelope utilizada no encaminhamento postal, razão pela qual foram
analisados os fatos e fundamentos apresentados.

Em maio de 2O2O, ocorreu emenda da defesa com fim de informar sobre
manifestação do perito do Ministério público que não identificou a causa do
incêndio.

Continuamente, seguindo o devido processo legal, a defesa foi analisada e
fora elaborado o parecer jurídico, o qual subsidiou a decisão administrativa proferida
pela autoridade competente, o Diretor de Controle processual, que conheceu a
defesa e manteve a aplicação das penalidades acima mencionadas, manifestando
pela improcedência dos argumentos apresentados.

l/8

PARECER DE RECURSO

Zona rural
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Govemo do Estâdo de lrrrras Gerais
Srbaema Esredua, dê lreio Amblen e
Sêcrêúaria de Estado da Ueio Ambiente e Deseayolvimento Sustenável
supe,iotendôncia ReEionat de neio Amblente . Atao Sáo Fnncisco
Dirêtoria Regional de Controle Processual
Núctêo de Autos de tnlráçâo - NAI

Assim, o órgão ambiental procedeu à notificação da autuada do teor da
decisão administrativa através do ofício ns. 848/2O2O, que fora recebido em
t6/tO/2020, conforme aviso de recebimento nos autos.

Desta forma, em face da decisão exarada, a autuada apresentou
tempestivamente, e preenchendo os requisitos legais, as razões recursais em
16/LL12020, (via postal) conforme protocolo ne. ROt4t424/2020, requerendo:

r A nulidade do auto de infração ns.77357 /2Ot6, por entender que foi
lavrada por pessoa sem a devida competência;.

o A inconstitucionalidade da taxa de expediente cobrada, com
determinação de devolução;

o Anulação das multas aplicadas no auto de infração, por não ter provas

da responsabilidade da CEMIG;

o A cobrança da multa, sem incidência de juros e multa, em caso de não
indeferimento dos demais pedidos, para que incidam apenas após a

decisão definitiva, para tanto reabrindo o prazo para apresentação da

planilha de cálculo.
Nesses termos, caberá, portanto, a análise dos fatos e fundamentos.
É o breve relatório.

2. FUNDAMENTAçÃO:

lnicialmente, discorre que o agente autuante não observou os requisitos de

formalidade na lavratura do auto de infração ne.7732612Ot6.

O auto de infração em comento foi lavrado em decorrência do respectivo
boletim de ocorrência ns. M2755-206-0531081, descrevendo a conduta infracional
praticada, nas coordenadas lá citadas, pelo autuado, bem como demais requisitos
previstos pelo artigo 31, do Decreto Estadual ne.44.84412008:

"Art. 31 - Verificado o ocorrência de infroção à legislação
ombientol ou de recursos hídricos, será lovrado auto de infroção,
em três vios, destinondo-se o primeiro ao outuado e os demois à

formoção de processo odministrotivo, devendo o instrumento
conter:
I - nome ou rozão sociol do autuado, com o respectivo endereço;
ll - Íoto constitutivo do inÍraçõo;
lll - disposição legol ou regulamentor em que fundomento a

outuoção;
lV - circunstâncios ogrovontes e atenuantes;
V - reincidência;
Vl - aplicoção dos penas;

2/ta
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Goverao do Eslzdo de f,riaas Gerârs
Sis,ema Estadurl de Ueio Ambienae

Superintendência Regionat dê ,ilêio Ambientê - Atto Sáo Francisco
Diretoáa Regional de Controle Prccersual
Núcleo de Autos de lnhação - NAI

Vtl - o prazo para pagomento ou deÍeso;

Vlll - local, doto e horo do outuoção;
lX - identificoção e ossinoturo do servidor credenciodo responsável

pelo outuoçõo; e
X - assínoturo do infrotor ou de seu preposto, sempre que possível,

volendo esta como notiÍicoçõo."

No presente caso, tem-se que a Lei Estadual ns' 2O'92212013, prevê medidas

de preservação ambiental, portanto não permitindo qualquer forma de degradação

oupoluiçãoambiental,principalmentecomdestruiçãodabiodiversidade.

Dessa forma, considerando que a autuada contribuiu para a queima de

pastagens, inclusive uma parte trata de preservação permanente, não restou

alternativa senão a lavratura do presente auto de infração, senão vejamos o que diz

o Decreto 44.84 44/2OO8, vigente à época dos fatos:

Código da infração

Art.gT.Verificodooocorrênciodeinfroçãoàtegislaçãoombientolouderecursos
hídricos,serálavrodooutodeinÍroção,emtrêsvios,destinondo-seoprimeirooo
outuodo e os demois à formação de processo odministotivo, devendo o instrumento

conter:,..
Conforme preceitua o arl.225 da Constituição da República de 1988'

incumbeaopoderpúblicoeàcoletividade,apreservaçãodomeioambienteparaas
presentes e futuras gerações, de modo que as condutas e atividades consideradas

lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores às sanções administrativas e

penais, sem prejuízo da obrigação de reparar os danos causados'

Assim, a Administração Pública possui o poder.dever de fiscalizar as condutas

eatividadesquedealgummodopossamcausarimpactosambientaisepgnllaqueles
que estiverem agindo em desconformidade com a legislação ambiental em vigor.

Em decorrência dos fatos apresentados, a conduta praticada pela autuada' ora

recorrente, foi enquadrada no artigo 86, anexo lll, código 326 c, do Decreto Estad ual

ng.44.844/2oO8:

Descrição da infração Provocar incêndio em florestas, matas ou qualquer outra forma

de vegetação.

Classificação
r 

-i-ilncidência da pena iror hectare ou fração

3t8
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Goveno do Estado de Ulnas Gerais
Sisúerra EsÍadua, dê ,leio Ambiê''te
Secrctarià de Estado de ,t eio Ambienae ê DesêDvotvimento Sustenlável
Supeàntendência Regional de ,leio Ambiênle - Alto Sáo Francisco
Dirctoria Regional de Controle Processual
Núcleo de Autos de lnlreção - NAI

Penalidades
r--
lM ulta simples

2.1- OO AUTO DE INFRAçÃO LAVRADO COM SINTESE DOS FATOS:

Como razão do recurso a recorrente alega que não existe o nexo de

causalidade de modo a sofrer a penalidade aplicada, por suposta infração, ou seja "

provocar um incêndio na Fazenda Usina, localizada na zona rural de Luz/MG'

Nesse sentido muito bem consta do parecer que subsidiou a primeira decisão,

valendo ratificar que a responsabilidade pelo funcionamento da atividade é do

empreendimento, ora autuado, sendo quem a instalou e a opera'

lmportante ratificar também o entendimento constante do mesmo parecer'

que a empresa autuada, no âmbito de responsabilidade administrativa ambiental,

está submetida a responsabilidade subjetiva com presunção de culpa mediante a

adoção da teoria do risco, sua culpabilidade é presumida'

Cumpreressaltarqueasafirmaçõesdoagentepúblicofiscalizadorpossuem
presunção juris tantum de legitimidade e veracidade em razão da fé pública que lhe

é atribuída pelo ordenamento jurídico vigente, ou seja, os atos administrativos são,

presumidamente,legítimos,legaiseverdadeiros.Nessesentidosãoaspalavrasdo
ilustre doutrinador José dos Santos Carvalho Filho:

os atos administrativos, quando editados' trazem em si a

presunção de legitimidade, ou seja, a presunção de que

nasceram em conformidade com as devidas normas legais'

com bem anota DIEZ. Essa característica não depende de lei

expressa, mas deflui da própria natureza do ato administrativo'

como ato emanado de agente integrante da estrutura do

Estado.

Vários são os fundamentos dados a essa caracterÍstica O

fundamento precípuo, no entanto, reside na circunstância de

que se cuida de atos emanados de agentes detentores de

parcela do Poder Público, imbuídos, como é natural' do

objetivo de alcançar o interesse público que lhes compete

ll"j",:il,':::: ff 1:;.ilff:i:T"1#'Xi "::I[ :ff':
momento sofressem algum entrave oposto por pessoas de

interesses contrários' Por esse motivo é que se há de supor

presumivelmente estão em conformidades com a lei' (grifo

nosso). (Manual de Direito Administrativo' FILHO' José dos

418
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Goveroo do Es,ado de Ulnas Gerais
Sisrema Esradus, de tleio Amüenaê
Secrcâria de Estado dê ltêio Ambienae e Dêsenvolvimento Sustentável
Sup€,dntendância Regionat de ,lêio Amüente - Atto sáo Fnncisco
Ohetoda Regional de Controle Prccessual
Núcteo de Auaos de tnlÍação - NAI

Santos Carvalho, Livraria Editora Lumen Juris Ltda, 17e ed.

2007, pag. 111).

Entretanto, nos termos do parágrafo 2e do art. 34, do Decreto Estadual n'

44.844/2008, essa presunção não é absoluta, cabendo ao acusado a comprovação

de qualquer alegação contrária, in verbis: cabe ao autuado a prova dos fatos que

tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído a autoridade julgadora para

instrução do processo.

Osdocumentosapresentadoscomfimdedescaracterizarainfração'sendo
recer de vistoria pelo técnico do Ministério Público, concluiu, em resumo, que nãopa

foi vel confir raon do in dio o nto imce restável ara eximir a

res nsabilidad da recorrente diante de u dos n ct ios d direito mbient

ia em dúvida ore a favor do meio ambiente. N o caso esta mos tambémqual se , sem

dia n de outro orinciolo .odoooluidor pa dor.

Assim sendo não consta dos autos qualquer prova contrária ao afirmado pelo

agente autuante de que foi a rede elétrica que provocou o incêndio' sendo essa de

úpriedade da cEMlG, não podendo se eximir da responsabilidade pelo ato

infracional.

2.2_DA IMPUGNAçÃO À TAXA DE EXPEDIENTE

Apesar do questionamento da recorrente, quanto a legalidade e

constitucionalidadedataxadeexpedienterecolhidaparaanálisedorecurso,vemos
que tal exigência se encontra no Decreto 47 '38312008, que disciplina o procêsso

administrativo ambiental, não cabendo razão à recorrente' pois a

inconstitucionalidade de uma norma somente poderá ser declarada pelo órgão

competente,oqueatéapresentedatanãoocorreu,portantoficaprejudicado
qualquer pedido nesse sentido.

2.3 - INCOMPETÊNOA DA PMMG PARA APTICAR A MULTA

Com fulcro no artigo 28, § 2.1 do Decreto 448 4/,l2O08, o recorrente questiona

a competência da PMMG para lavratura do presente auto de infração'

Sob tal aspecto procede a alegação do recorrente' pois ainda que tenha

ocorrido o convênio entre a SEMAD e a PMMG, o valOr da multa constante no

referido auto extrapola a competência da PMMG, constante do artigo 27 do Decreto

vigente à época dos fatos (2016).

5/8



Govemo do Estado de lriras Ggâís
Sistema Estadual de ,leio Ambiente
Secrc,áda dê Estado de tlêio Ambiênte ê Desenvolvimento Sustentável
Supêrlntendência Ragionet de ,leio Ambiantê - Atto Sáo Francisco
DiÍeloria Regional de Contgle Prccessual
Núcteo de Autos dê lolraçáo - NA,

Art.28. A SEMAD, a FEAM, o IEF e o IGAM poderão delegor à PMMG,
medionte convênio, os competêncios de fiscolização previstos neste Decreto.

§ 7e Pelo só efeito da celebroção do convênio o que se refere
o coput, ficom credenciados os militores lotados na PMMG.

Nesse sentido o recorrente invoca a ocorrência de nulidade de auto de
infração pela Superintendência Regional do Sul de Minas, em caso análogo, auto de
infração N.o- O4O7 45 h7, perfazendo RS322.950,00.

Assim, como o presente caso se assemelha ao caso analisado pela

superintendência do Sul de Minas., cujo valor da pena de multa é dê RS173.954,13 (
cento e setenta e três mil, novecentos e cinquenta e quatro reais e treze centavos),
não resta alternativa senão declarar nulo o auto de infração, tendo em vista o vício
insanável, qual seja, a incompetência do agente da polícia ambiental, que não
respeitou o limite da delegação de competência constante do artigo 28 parágrafo 2.e

do decreto 44.8 44 / 2OO8.

Dessa forma sem adentrar nos demais questionamentos da recorrente,
importante destacar que apesar de não negar o fato, o auto de infração não pode
prosperar, devendo ser declarado nulo, com encaminhamento do Boletim de
ocorrência à Diretoria de Fiscalização do Alto São Francisco, para a devida lavratura
de novo auto de infração.

Para tanto vejamos a Lei ne 14.184, dê 30 de janeiro de 20íJ,2, que dispõe
sobre o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Estadual.

618

Art 27. A Jiscolizoção e o oplicoção de sonções por infraçõo às normos
contidos no Lei ne 7.772, de 7980, no Lei ne 20.922, de 201i, no Lei ne 14.181, de
2002, e na Lei ne 13.199, de 7999, serão exercidos, no ômbito de suas rcspectivos
competências, pelo SEMAD, por intermédio do Subsecretoría de Controle e
Fiscalizaçõo Ambiental lntegrodo - SUCFIS - e das Superintendêncios Regionois de
Regulorizoção Ambientol - SUPRAMs, pelo FEAM, pelo lEF, pelo IGAM e por
delegoção pelo Polício Milítor de Minos Gerais - PMM6.[

§ 2ç Não será obieto de deleoacão à PMMG a oplicacão de peno, de multo
simples ou diária em volor superior a R5100.000,00 (cem mil reais) por infracão, solvo
em ossuntos de caco, Desco e desmotomento.



Govemo do Esbdo de tlinas Genis
Sisúen a Esrâdua, de lreio Ambiente
Sêcreúania de Esúrdo do tlêio Ambiênle e ttesenvolvimento Sustentável
Superintendência Regionat dê Ueio Ambien,ê - Alao Sáo Francisco
Ditêtoàa Regionat do Conltole Processual
Núcleo de Autos dê tnfração - NAI

Assim, a Administração não precisa recorrer ao Poder Judiciário para corrigir
os seus atos, podendo fazêlo diretamente, valendo citar o que ensina a proeminente
jurista Maria Sylvia Zanella Di Pietro:

Enquonto pelo tutelo o Administroção exerce controle sobre outra pessoo jurídica por
elo mesmo instituída, pelo outotutelo, o controle se exerce sobre os próprios otos,

com possibilidade de se anular os ilegais e revogor os inconvenientes ou inoportunos,
índependente de recurso oo Poder Judiciário.

Corroborando, o Supremo Tribunal Federal, em duas situações distintas,
manifestou-se no mesmo sentido, in verbis:

Súmula 346: A Administração Pública pode

declarar a nulidade dos seus próprios atos.

Súmula 473: a Administração pode anular seus

próprios atos, quando eivados de vícios que os

tornem ilegais, porque deles não se originam
direito; ou revogá-los, por motivo de conveniência
e oportunidade, respeitados os direitos adquiridos
e, respeitados os direitos adquiridos, e,

ressalvada, em todos os casos a apreciação
judicial.

Vale ressaltar que ao declarar nula a referida decisão, em razão do vício

insanável, consequentemente, tudo se retorna ao estado anterior, ocorrendo assim

a necessidade de lavratura de novo auto de infração, pelo que se pauta pela

legalidade.

Confira-se, pois, o que prescreve o artigo 54 da Lei do Processo

Admin istrativo F eder al, ve rbis:
Art. 54. O direito do Administração de onulor os otos

administrativos de que decorram eÍeitos fovoróveis para os

destinotórios decoi em cinco onos, contodos do doto em que

Íorom proticodos, solvo comprovodo má-Íé.

7t8

Art. il A Administroção deve onular seus próprios atos quando eivados de vício
de legolidode, e pode revogá-los por motivo de conveniêncio ou oportunidode,
respeitodos os direitos odquiridos.



Goveno do EsÍádo de llinas Gerais
Slsrerra Esaadua/ de llleio Ambien,e
SecrcÍaàa dê Estado de t eio Ambienle e D.senvolvimêoao Sus,entável
Suprintendência Regiodal de leio Ambiente - Alto São Franclsco
Oirebria Regioaal de Conarolo Proeessual
Núcteo dê Autos dê lniraçáo - NAI

3 - CONCTUSÃO:

Ante ao exposto, com base nos fundamentos do presente parecer, opina-se
pelo conhecimento do recurso e pela rocedência das razões recursais
especialmente no que se refere a incompetência do agente autuante, alterando
assim a decisão administrativa de 1a instância acerca do Auto de lnfração ne.

77326120t6, com a conseq uente declaraÇão de nulidade em razão do vício formal
alegado em fase de recurso, pelo que vem:

. deÍerir a anulação do auto de infração ns.77326/2016, haja vista ter sido
verificada a nulidade do instrumento, inclusive em relação à competência do agente.

-lndeferir o pedido de devolução da taxa de expediente, sendo essa devida para

análise do recurso, sem falar em reabertura de prazo para discussão nesse sentido.

Após decisão administrativa definitiva, o Empreendedor deverá ser notificado

da decisão deste recurso.
Após, seja encaminhado o Boletim de Ocorrência à Diretoria de Fiscalização

do Alto São Francisco, para lavratura de novo auto de infração, sendo a mesma

competente, tendo em vista o valor da multa.
Após sejam os autos arquivados.

E o parecer.

Analista Ambientafl Jurídico Responsável MASP Assinatura

Sônia Maria Tavares Melo 486607-5

8/8

ffi-€e/

Remeta-se o processo administrativo n". 452020/20 à autoridade
competente para julgamento do presente parecer, nos moldes do artigo 51, § 1e,

inciso lV, do Decreto Estadual ne.47.78712O19.

Divinópolis/MG, 18 de janeiro de2O2l.



Goveno do Esbdo de tlinas Gêrais
Sisrêma Esúrdua, dê ,reio Ambbnte
Secreàrta de Estado de ,leio Ambienle e Desenvolvimento Sustentável
Supeintendência Regionat de ,leio Ambiente - Atto Sào Francisco
Diretorta Regional de Controle Processual
Núcteo de Au,os dê tnfraçào - NÀt

Autuado: CEMIG DISTRIBUIçÃO LTDA Processo CAP ne.: 452O2O/2O

Auto de infraçã o:77326/2Ot6 lnfração: gravíssima

Nos termos do art. 51, § 1e, inciso lll, do Decreto n. e 47.78712019, o
Superintendente Regional de Meio Ambiente - SUPRAM ASF, em face do @B§Q
contrâ a decisão de primeira instância, proferida pelo Diretor Regional de Controle
processual, decide:

Pelo conhecimento do recurso apresentado pelo autuado, haja vista sua

tempestividade, cumpridos os requisitos estabelecidos pelo art. 66 do Decreto ne.

47 .38312Ot8, inclusive pagamento de taxa de expediente.

Pela procedência das razôes recursais, especialmente no que se refere a

incompetência do agente autuante, alterando assim a decisão administrativa de 1a

instância acerca do Auto de lnfração ne. 77326/2OL6, com a consequente

declaração de nulida de em razão do vício formal aleeado em fase de recurso, pelo

que vem:

o deferir a anulação do auto de infração np.77326/2016, haja vista ter sido

verificada a nulidade do instrumento, inclusive em relação à competência do agente.

-lndeferir o pedido de devolução da taxa de expediente, sendo essa devida para

análise do recurso, sem falar em reabertura de prazo para discussão nesse sentido.

Diante disso, notifique-se, o recorrente acerca do teor desta decisão

administrativa.
Após, seja encaminhado o Boletim de Ocorrência à Diretoria de Fiscalização

do Alto São Francisco, para lavratura de novo auto de infração, sendo a mesma

competente, tendo em vista o valor da multa.
Após os trâmites processuais, arquivem-se os autos deste processo

administrativo.

Divinópolis/Mc, de

9t8

DECISÃO ADMINISTRATIVA

de 2020.

Superintendente Regional de Meio Ambiente do Alto São Francisco -

SUPRAM/ASF

Rafael Resende Teixeira - MASP: 1.372.848-0
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PARECER

1- CABEçArHO

Número do Auto de
lnfração:

04074sh7

Número do Processo: 504389/18

2 - RESUMO DA AUTUAçÃO

cód Descri

- Código n'
326,b

06.981.180/0001CPFICNPJ:

Datã da
lavratura:
Decreto
aplicado:

8 44.84412008

lnfrações:

Provocdr incêndio (fogo sem controle) em terreno com formoçõo
compestre, devido o um circuito eléÜico em fios do rede elétrico do CEMIG

(curto-circuito), otingindo umo óreo de 30O.00.0O ho-

Penalidades Aplicadas:

a

- TempestivaData da postagem/protocolo
da defesa administrativa:
02/oLl2Or8

Data da cientificação do
auto de infração:
Ls/72/2077

uisitos de Admissibilidade:

tr Cumpre todos os requisitos de admissibilidade previstos pelo art. 34 do Decreto n'
44.844/2OO8.

Resumo da Argu mentação e Pedidos:

- Nulidade do auto de infração - cerceamento de defesa fundamento em perícia cujo o

conhecimento não foi oportunizado à autuada;
- lnexistência de fundamentação do valor da multa;

Nome: CEMIG distribuição S/A

3 - RESUMO DA DEFESA APRESENTADA

2e/os/2or7

Multa Simples: E inciso ll, do art.56, do Decreto n'44.844/2OOB

1 - Valor: Rs 322.950,00 (trezentos e vinte e dois mil e novecentos e cinquenta reais).

Tempestividade:



- Ausência de conduta e nexo causal da autuada e da responsabilidade administrativa
subjetiva por danos ambientais;
- Fixação da multa simples no patamar mínimo e ocorrência de circunstâncias
atenuantes.

Ocorre, que antes de adentrar no mérito administrativo da infração, é possível

constatar que existe um vício formal na lavratura do auto de infração em análise, pois

que nos termos do

Art. 28 - A Semod, a Feom, o IEF e o lgam poderão delegor à

PMMG, medionte convênio, os competêncios de fiscolização
previstos neste Decreto.

§ P - Pelo só eÍeito do celebroção do convênio o que se refere o

coput, ficom credenciodos os militores lotodos na PMMG.

§ 2e - Não será obieto de delegoção à PMMG a aplicação de

peno, de multa simples ou diário em valor superior o

Governo do Estado de llinas Gerais
SisÍema EsÍadual de Meio Ambienrê ê Recursos Hídricos
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desênvolvimento SusÍenaáve,

4 - FUNDAMENTOS.

Ao analisar o caso concreto, tendo em vista os elementos constantes no processo

administrativo, tendo o agente conveniado descrito no auto de infração que o autuado
praticou a infração administrativa de provocor incêndio (fogo sem contrcle) em terreno
com formoção compestre, devido o um circuito elétrico em Íios do rede elétrico do CEMIG

(curto-circuito), otingindo umo áreo de j00.üIN) há, com fundamento nos termos do

código 326, alínea b do anexo lll a que se refere o art. 86 do Decreto Estadual ns

M.844/O8.

Tendo sido narrado pelos agentes conveniados, as condutas infracionais

conforme consta no REDS 2OL7-O27756611-OO1.

Diante de tais fatos os agentes conveniados aplicaram a penalidade com

fundamento nos termos do código 326, alínea b do anexo lll a que se refere o art. 86 do

Decreto Estadual ns 44.844108, in verbis;

Código da infroção: j26
Descrição do infroção: Provocor incêndio em florestos, motos ou

quolquer outro Íormo de vegetoção.

Classifi coção : G rovíssima
tncidência do peno: Por hectore ou fração
Penolidades: Multo simPles

Volor da multo: (...)

b) de RS 600,00 o RS 1.800,00 por hectore

ou froção, em formaçõo comPestre
(...)
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R$iln,@O,N (cem mil reois) pot infroção, salvo em ossuntos

de coca. oesco e desmatomento,

§ 3e - A suspensão ou reduçõo de otividodes e o emborgo de obro
ou atividode pelo PMMG deverõo estor omporodos por loudo
eldborado por profissionol hobilitodo, dispensado este em

ossuntos de founo silvestre, pesco e ÍIoru, bem como nos cosos

de instoloção ou operoçõo de otividode ou empreendimento sem

o respectiva licenço ou AAF, perfuroção de poço sem outorizoção
e intervençõo em recurso hídrico sem outorgo.
(Parágrofo com redaçõo dado pelo art.6e do Decreto ns 47.737,

de 24/1/2017.)
§ 4e - Nos cosos dos convênios reolizodos entre Feom, lEF, lgam
e PMMG, o Semod figurorá como interveniente.

§ 5e - Aindd que o PMMG não tenha competêncio poro aplicar
multo, na hipótese do § 2e Íico lhe assegurada competêncid
pdru constútor o descumprimento do disposto no legisloção

ombientol e de recursos hídricos, devendo encominhor à Semod

ou às suos entidades vinculados o registro da ocorrêncio.

§ 6s - No ômbito de suos competêncios, o Corpo de Bombeiros

Mílitor do Estado de Minos Gerais - CBMMG poderá receber

delegoção do Semod, do Feom, do IEF e do lgom poro exercer o

fiscalizoção exclusivamente no que se refere às otividodes de

combate o incêndio florestol.
b,n).

Nesse sentido, é possível observar que nos termos de §2e do art. 28 do Decreto

Estadual nç 44.8441O8, a Polícia Ambiental do Estado de Minas Gerais, não possui

atribuição para aplicar penalidades de multa simples em valores superiores a RS

100.(X)O,(X), exceto em assuntos de caça, pesca e desmatamento.

Cabe salientar, que a infração constatada no presente caso, não se trata de

assunto referente a caça e â pesca. E tendo em vista as peculiaridades do caso, bem

como em análise aos elementos constantes no processo administrativo, entendo que o

assunto também não se refere ao desmatamento, e sim da ocorrência de incêndio,

conforme relâtado pelos agentes conveniados, no REDS 2OLl427756611'0Í)t,
vejamos;

"No companhio do solicítonte que inclusive testemunha o início

do incêndio percorremos gronde porte do área

queimoda no intuito de verificar os possÍveis donos causodos
pelo fogo. Reloto com propriedode ofirmondo que o togo iniciou

em um poste do aEMIG por ocasião de os fios dd corrcnte
elétricd estor em curto de forma visível." (g,n).
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Diante do exposto, sem adentrar no mérito da infração bem como dâ respectiva
autoria, é possível constatar que o núcleo da infração, fora de fato a ocorrência de
incêndio florestal, não tendo ficado demostrado que o fogo fora utilizado como um
mecanismo de desmatamento.

Entretanto, em que pese a impossibilidade da aplicação da penalidade de multa
simples em valor superior a RS 100.000,00 (cem mil reais) no presente caso, as

autoridades conveniadas não ficam impossibilitadas de realizarem as respectivas
constatações, devendo o registro de ocorrência ser encaminhado para SEMAD,

conforme estabelece o §5s do art. 28 do Decrêto Estadual ns 44.844/08, in verbís;

Cabe salientar, mesmo que fossem considerados os valores estabelecidos no

Decreto Estadual na 47.383h8, o que não é o caso, haja vista, que os atos infracionais

foram praticados na vigência do Decreto Estadual ns 44.844108, ainda assim a

penalidade de multa simples aplicada estaria acima dos vâlores permitidos pelas

autoridades conveniadas.

Pois conforme estabelece o §3s do art. 49 do Decreto Estadual ne 47.383/18, não

poderia ser aplicada pela PMMG, multa simples em valor superior a 60.503,38 UFEMGS,

in verbis;

Art. 49 - A Semod, a Fedm, o IEF e o lgam poderão delegor,

mediante convênio, à Polícia Militar do Estado de Minos Gerois -
PMMG -, as competêncios de fiscolizoção e de aplicoção de

sonções previstos neste decreto, e oo Corpo de Bombeiros Militor
do Estodo de Minos Gerois - CBMMG -, os competêncios de

fiscalizoçõo e de oplicação de sonções exclusivomente no que se

refere a incêndios florestois.
(...)

§ ie - Nõo seró objeto de delegoçõo à Polício Militor do Estodo

de Minos Gerois - PMMG o oplicoção de peno de multo, simples

ou diário, em volor superior a 60.5O3,38 Unidodes Fiscois do

, a_ \l- ar.l i

';-r:.':,,a*
-L*:f

Dessa forma, entendo que o auto de infração com a aplicação da penalidade de
multa simples no valor de RS 322.950,@ (trezentos e vinte e dois mil e novecentos e

cinquenta reais), aplicado pelos agentes autuantes no presentê caso, extrapola o limite
legal estabelecido no art. 28, §24 do Decreto Estadual ne M.844/O8.

§ 5s - Aindo que o PMMG não tenho competência poro oplicor
multo, no hipótese do § 2e fica lhe ossegurado competência
pdrd constoitor o descumprimento do disposto na legislação
ombientol e de recursos hídticos, devendo encominhar à Semad

ou às suas entidodes vinculadas o registro da ocorrência.

b,n).



Estado de Minas Gerois - Ufemgs por infração, solvo em
ossuntos de Íduno silvestre, pesco e flora.
(Porógrofo com redaçõo dodo pelo art. 17 do Decreto nç 47.837,
de 9/1/2020.)

Sendo que a UFEMG para a ano de 2020 fora estabelecida em 3,7116 (três reais,

sete mil cênto e dezesseis décimos de milésimos), ou seja, o limite em valores reais para

o presente ano seria o de RS 224,564,34 (duzentos e vinte e quatro mil quinhentos e
sessênta ê quatro reais e trinta e quatro centavos), mesmo assim, ainda seria inferior
ao valor da multa simples aplicada.

Diante do exposto, entendo que ocorreu vício formal na lavratura do auto de
infração, o que não significa que a infração administrativa de fato não tenha ocorrido
bem como a respectiva autoria. Pois que não fora analisado o mérito da infração
administrativa.

Entretanto, entendo que em decorrência do respectivo vício formal, deve ser o
auto de infração anulado e requisitada a OFISC-SM - Dirêtoria Regional de Fiscalização

do Sul de Minas, a análise sobre o prêsênte caso, sendo encaminhado cópia do
respectivo REDS 2017-02775611-001 bem como dos demais elementos constantes no
processo administrativos que sejâm necessários a elucidação do caso.

Cabe salientar, que as afirmações do agente autuante possuem presunção 72ns
tontum, ou seja, relativa de legitimidade, podendo ser contestado mediante
apresentação de provas em sentido contrário. Nesse sentido, deve ser afastada a

presunção de legitimidade no presênte caso, pois no que se refere aos fatos em análise,

não ficou devidamente comprovado a autoria da infração administrativa.

Dessa forma, como o auto de infração foi lavrado com vício insanável, conforme
fundamentado acima, e em respeito aos princípios do contraditório, da ampla defesa e

da legalidade, o auto de infração em análise deve ser anulado.

Câbe salientar, que a Administração Pública em decorrência da autotutela
administrativa, pode anular os seus próprios atos quando eivados de ilegalidade, o que

ocorreu no prêsente caso. Sendo que a Lei Estadual np 74.1841O2 em seu art. 64, possui

previsão expressa no mesmo sentido, vejamos;

Art. 64 - A Administroção deve onulor seus próprios atos quondo

eivodos de vício de legolidode, e pode revogá-los por motivo de

conveniêncio ott oportunidode, respeitodos os direitos
adquiridos. (g,n).

No mesmo sentido, se posiciona a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal

sobre o assunto, conforme previsto nas Súmu las 346 e 473: in verbis;

,ÚMUUi46

Governo do Estado de llinas Gerais
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A administroção público pode decloror o nulidade dos seus

üóprios otos.

,úMUU473

A odministroção pode onulor seus próprios otos, quando eivados
de vícios que os tornam ilegois, porque dêles não se originom
direitos; ou revogó-los, por motivo de conveniêncio ou
oportunidade, respeitados os direitos odquiridos, e ressolvada,
em todos os casos, o opreciação judicial.

Pela possibilidade da aplicação da prerrogativa da autotutela na anulação de atos

administrativos, os ensinamentos do doutrinador José dos Santos Carvalho Filho;

"Atrovés do prerrogotivo da outotutelo, como iá vimos

onteriormente, é possível que o Administroção reveio seus

próprios otos, podendo o revisão ser omplo, paro olcançor
ospectos de legolidode e de mérito. Troto-se, com efeito, de
princípio administrotivo, inerte ao poder-dever gerol de

vigilôncio que o Administroçõo deve exercer sobre os otos que

protico e sobre os bens confiodos à suo guordo. Decorre doí que

a folho o Administração quondo, compelido o exercer d
autotutelo, deixo de exercê-lo.

A outotuteld se corocterizo pela iniciotivo de ação otribuído oos

próprios órgõos administrativos. Em outros palavros, significa
que, se for necessorio rever determinodo oto ou conduta, o

Administração poderá fazê'lo ex officio, usondo suo outo-
executoriedode, sem que dependa necessoriomente de que

olguém o solicite. Trotondo-se de oto com vício de legolidode, o

administrodot tomo o iniciativa de anulo-lo; caso seio necessário

rever oto ou conduta válídos, porém não mais convenientes ou

oportunos qudnto o sua subsistência, o Administroçõo
providencio o revogação. Esso sempre foi o clóssico doutino
sobre o ossunto." (g,n). (Monuol de Direito Administrotivo,

FILHO, lose dos Sontos Corvolho, Livrorio Editoro Lumen luris
Ltdo, 17s ed. 2007, pog. 14i/144)

Nesse sentido, entendo que o auto de infração possui vício insanável que

impossibilita a sua convalidação. Em relação aos demais argumentos apresentados pelo

autuado, conforme narrado acima, entendo estarem prejudicados, pois com a anulação

do auto de infração não faz mais sentido a análise pormenorizada das teses defensivas

levantadâs.

Diante do exposto, entendo que os agentes públicos não agiram em perfeita

harmonia com os ditames legais preceituados no Decreto Estadual ne 44.844/08, assim

opino pela anulação do auto de infração.
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Cabe salientar, que a presente anulação ocorre em decorrência de vício formal
na lavratura do auto de infração não tendo sido analisado o mérito da infração
administrativa, conforme devidamente fundamentado acima.

É o parecer, S.M.I.

5 - Conclusão:

Diante de todo o exposto, opino pela anulação do auto de infração ne

O4O745/2017, bem como das demais penalidades aplicadas, e para que seja requisitada
a DFISC-SM - Diretoria Regional de Fiscalização do Sul de Minas, para que analise o
presente caso e adote as medidas que considerar necessárias, sendo encaminhado
cópia do respectivo REDS 2017-02775611-001 bem como dos demais elementos
constantes no processo administrativos que sejam necessários a elucidação do caso.

Arantina, 22 de junho de 2020.

Evandro Ronan de Almeida
Gestor Ambiental - MASP L.402.180-2

Diretoria Regional de Controle Processual do Sul de Minas
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i Número do Auto de

a

s04389/18

A Superintendente Regional de Meio Ambiente, nos termos do inciso

lll, §1e do art. 51 do Decreto n.e 47.78712019 e em atendimento ao

disposto nos artigos 37 e 38 do Decreto n.s 44.84412008, e tendo em

vista o Parecer Técnico acostado aos autos, decide, decidiu

DECISÃO ADMINISTRATIVA

o4o74sh7

Número do Processo:

Nome: cEMIG distribuição S/A

CPFlCNPJ: 06.981.180/0001

E Em observância ao disposto no Decreto n.o- M.844/O8, e tendo em vista o Parecer

acostado aos autos, decide

E Pelo conhecimento da defesa apresentada e que foram atendidos os requisitos

essenciais da peça de defesa.

tr DECIDO:

Anulot o outo de inlroção ns Otl0745/2077, por ter sido oplicodo

penotidade de multo simples pela autoridode conveniodo em volor

ocimo do estobelecido no ort. 28, §2e do Decreto Estoduol ne

44.844/08, em decorrêncio de vício formol, não tendo sido onolisodo o

mérito do infroção;
Requisitor d DFISC-SM - Diretoria Regionol de Fiscalizoção do Sul de

Minas, poro que onálise o presente coso e adote as medidds que

consideror necessários nos termos da legisloção ombientol.

Notifique-se o autuado sobre essa decisão

a

Varginha, 22 de junho de 2020.

Superintendente Reg ional de Meio Ambiente do Sul de Minas
Ludmila Ladeira de Alves Brito

Após, baixe-se e arquive-se.
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06.981.180/ooo1

OFÍCIO NAI SM N9 2020 Varginha, _ de _ de 2020.

Número do Auto de lnfração: o4o74s/t7

Número do Processo: s04389/18

Nome: CEMIG distribuição S/A

CPFlCNPJ:

Prezado (a) senhor (a),

a
O Diretor Regional de Controle Processual, nos termos
do art. 54, parágrafo 2e do Decreto Estadual n.s

47 .7a7 l20l9, decidiu

I Em observância ao disposto nos artigos 34, 35, 36, 37 e 38 do Decreto n.e

M.844/2OO8, ê tendo em vista o Parecer acostado aos autos, decidiu:

8l Pelo conhecimento da defesa apresentada, haja vista que tempestiva e que foram
atendidos os requisitos essenciais da peça de defesa ou que, embora sem os

requisitos de ad missibilidade, o mérito pôde ser definido pela autoridade competente

imediatamente, conforme previsto pelo Decreto n" M.844/OB e decidiu;

a Anulor o duto de infroção ns 0t10745/2O77, por ter sido oplicoda

penalidode de multo simples pela outoridode conveniado em volor

ocimo do estobelecido no ort. 28, §2e do Decreto Estadual ne

44.844/08, em decorrêncio de vício formol, não tendo sido onolisodo o

mérito do infração;

Requisitor o DF/,SC-SM - Dirctorio Regional de Fiscalizoção do Sul de

Minos, pora que análise o prcsente coso e odote os medidas que

consideror necessárias nos termos da legisloção ambientol'

Notifique-se o autuado sobre essa decisõo.

Caso seja de seu interesse e para maiores informações o processo

administrativo pode ser acessado mediante vista presencial, devendo o agendamento

ser realizado através do link

httos://docs.gooele. com lÍormsl d I LwvTDstooizotgS 27 c7 e RwiiVKGlc0awoiUa

sHi50/viewform?edit requested+rue. O pedido de vista será

realizado exclusivamente pelo link supramencionado, devendo o solicitante aguardar

retorno via e-mail em até 48 horas, do servidor responsável, que informará dia, data

e hora em que o processo estará disponível, não sendo admitidas excecões.

Caso a solicitação de vista decorra exclusivamente da necessidade de ciência do

teor de parecer elaborado com a finalidade de subsidiar decisões em autos de

infração, deverá ser enviada solicitação para o e-mail

nai.sul (ameioambiente mp pov-b o qual disponibilizará cópia PDF do mesmo.f



Governo do Estado de Minas Gerais
Sistema Estadudl de Meio Ambienúe e Recursos Hídricos
SecreÍanã de Estado de lreio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

Para demais informações, favor entrar em contato com Núcleo de Autos de

lnfração do Sul de Minas, através dos telefones 35-3229-1973 ou 35-3229-1819 ou

através do e-mail nai.sul@meioam biente. me.eov. br.

Atenciosamente,

Michele Mendes Pedreira da Silva

Núcleo de Autos de lnfração

SUPRAM Sul de Minas

MASP 1.364.210-3

CEMIG Distribuição S/A

Rua Chagas Dória, 95 - Centro

Lavras/MG

CEP: 37.200-000


